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RESUMO
A presente dissertação insere-se na problemática do ordenamento e gesttlo de zonas
costeiras. Visa em particular a Lagoa de Óbidos, uma região costeira marcada pela
existência deste ecossistema lagunar. Neste trabalho daremos especial atengão aos
instrumentos de avúiação de sustentabilidade, fundamentais ao processo de gestâo
integrada das zonas costeiras.
A necessidade de uma gestâlo sustentável das zonas costeiras é referida em diversos
documentos internacionais e nacionais, nos quais se recomenda a utilização de
instrumentos de avaliação e monitoriz-açáo que apoiem o processo de tomada de
decisão.
Considerando a importância da Lagoa de Óbidos em termos ambientais, económicos e
sociais, bem como a sua enorme fragilidade e situagão de risco, é fundamental ter uma
perspectiva geral e ampla deste sistema, que integre as diferentes dimensões e valores
que lhe são inerentes, bem como a sua distribuição espacial.
Neste trúalho apresentam-se diferentes instrumentos de avaliação do desenvolvimento
sustentavel e fundamenta-se a utiliz-ação dos indicadores propostos pela UE para a
GestÍlo Integrada de Zonx Costeiras, na análise da sustentabilidade local.
A proposta de análise da sustentabilidade daLagoade Obidos não estabelece que este é
o melhor sistema de apoio à tomada de decisão, mas sim que constifui um instrumento
relevante na implementação de uma gestiio integrada ao nível local.
ABSTRACT
ÓbiOos Lagoon, A Proposal for Local Sustainability Anatysis
This dissertation approaches the theme of planning and management of the coastal zone,
particularly a region with a lagoon ecosystem, the Óbidos Lagoon. In this work we will
give special attention to úe instruments of sustainability assessment, essential to the
integrated coastal zoÍLe management
The need for sustainable management of coastal zones is mentioned in several
international and national documents; in witch it is recommended the use of assessment
and monitoring instruments that support the decision-making process.
Considering the environmental, economic and social importance of Óbidos lagoon, as
well as its great fragility and risk situation, a general and wide perception of the system
is needed, that put together the different dimensions and values and their spatial
distribution.
In this work we present different sustainable development assessment instruments and
justified the use of Integrated Coastal Zone Management indicators proposed by UE to
analyse the local sustainability.
The proposed of sustainability analysis for the Óbidos lagoon does not establish that this
is the better system to support úe decision-making process, but rather úat it's a relevant
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A Lagoa de Óbidos é uma unidade geográfica com grande importlincia ambiental,
elevada biodiversidade, e múto relevante em termos económicos, social, cultural e
.J-
recreativo. E uma zona continuamente sujeita a pressões de origem natural e humana,
com graves problemas ambientais, muito complexos, resultantes em grande parte da
conjugação da sua rratlrÍeza geomorfológica e do impacto negativo da acção humana. A
tendência natural para o assoreamento, a erosão costeira, a poluição da massa de áryo4 a
pressão turística e a exploração desordenada, são alguns dos problemas da lagoa, que
devem ser encarados de forma integrada na procura de soluções de desenvolvimento
sustenüâveis.
O desenvolvimento sustentavel é um dos paradigmas da actualidade. O conceito de
desenvolvimento sustentável surgiu da tomada de consciência global do impacto
negativo do modelo de desenvolvimento acfual nos recursos e ecossistemas naturais,
que suportam as diferentes formas de vida do nosso planeta. Foi depois de 1987 que
este conceito se generalizou, quando a comissão mundial de ambiente e
desenvolvimento (Comissão Brundtland) concordou numa definição de
desenvolvimento sustentiível, que acfualmente se reconhece como uma definição
standard; o'o desenvolvimento sustentavel é o desenvolvimento capaz de satisfazer as
necessidades presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras de
satisfazerem as suas".
Contudo, as interpretagões do que é o desenvolvimento sustentavel dependem do
contexto onde se inserem, que pode ser entendido como um sistema ecológico, ou
centrado numa visão cútural. Diferentes culturas e mesmo diferentes posicionamentos
dentro de uma mesma cultura, conduzem à priorlrzação de determinados aspectos do
desenvolvimento em deüimento de outros.
A clarificação do conceito e a sua operacionalizaçáo tornou-se por isso primordial e a
trtrlizaçáo de indicadores surge como uma ferramenta objectiva e racional, capaz de
clarificar os processos de tomada de decisão (Meadows, 1998). Efectivamente, a falta
de transparência de algumas decisões políticas em matéria de desenvolvimento, resultou
na necessidade de clarificar as opções tomadas e os indicadores constituem-se como
instrumentos de facilitação dessa mesma transparência. Os indicadores simplificam
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informações sobre fenómenos complexos tentando melhoraÍ com isso o processo de
decisão e de comunicação.
A Agenda 21, no seu parágrafo 17.8 refere-se especificamente à necessidade de obter
indicadores, em particular para as zonas costeiras: Os Estados costeiros, quando
necessário, devem promover a capacidade de recolha, análtse, avalíação e uso da
informação parq o uso sustentôvel dos recursos, incluíndo o impacte ambiental das
acttvidades que de algum modo afectam as áreas marinhas e costeiras. Também na
Agenda 21, se realga a necessidade de definir planos de acção à escala local (capítulo
28) (LrN, 1992).
Os processos de desenvolvimento devem atender às características específicas de cada
região e por isso é fundamental que se disponibilizem às populações e poder político,
indicadores à escala local, que melhor se adeqúem à realidade e problemas locais. No
entanto, a definição de escala constitui um problema quando falamos de zonas costeiras,
como é o caso dazonaonde se insere aLagoade Óbidos.
As zonas costeiras são sistemas com elevada sensibilidade, dinamismo, importáncia
económica e ecológic4 ocorrência de conflitos entre úilização e equilíbrio natural, e
pressão aí exercida. Embora exista consenso no que respeita à sua complexidade, o
mesmo não se passa em relação ao estabelecimento dos seus limites, sendo estes muito
variáveis nos diversos conceitos e documentos legais existentes. Os limites de uma zona
costeira dependem do objectivo paÍa o qual se consideram, e as dificuldades na suÍt
definição relacionam-se ainda com a realidade fisica, muito distinta em termos espaciais
(MAOTDR" 2006).
Os limites da zona costeira exigem uma abordagem multi-critério, integrando o sistema
natural (critérios relacionados com o seu funcionamento físico, biológico, biofisico e
geoquímico), o sistema sócio-económico (utilização e exploração do sistema lagunar) e
o sistema legal (legislação nacional e internacional). A escolha da escala espacial a
considerar deve ter em consideração o objectivo a atingir e as especificidades regionais
(MAOTDR,2006).
Esta atitude de flexibilidade foi tida em consideração na aniálise da sustentabilidade da
Lagoa de Óbidos. Quaisquer decisões relativas ao desenvolvimento da região onde se
insere devem ter em consideração o conjunto das actividades e processos que aí se
desenvolvem, bem como a sua distribúção e influência espacial e os indicadores devem
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incidir sobre estes diferentes aspsstos. Os indicadores devem também realçar as
interacções entre os diferentes processos e actividades, nomeadamente os impactos
negativos no ecossistema e identificar os condicionalismos espaciais e temporais.
As lagoas costeiras são ecossistemas com elevado interesse para o ser humano. Embora
seja reconhecido o seu carácter efémero, o Homem intensifica os factores de tensão nos
ecossistemas lagunares costeiros, e interfere nos seus mecanismos e processos de
regulação, actuando como verdadeiro agente geológico. Efectivamente, o ser humano
distingue-se dos outros organismos biológicos pela forma como define, modifica e
controla as suas condições de vida. Deste modo, é fundamental que utilize agora o seu
conhecimento para assegurar a manutenção dos processos vitais no funcionamento dos
ecossistemas, actuando como um agente regulador.
O tema central desta dissertaçãLo é aLagoade Óbidos. Pretende-se com este trabalho de
investigação analisar a sustentabilidade desta lagoa da costa oeste portugues4
utilizando-se como ferramenta um sistema de indicadores. A urtilização de indicadores
na avaliação de sistemas complexos, tem vindo a ser veiculada por diversas
organizações intemacionais e nacionais, em particular para as zonas costeiras.
Tentaremos ainda mostrar, que os indicadores propostos pela União Europeia sobre o
estado das zonas costeiras, são um instrumento relevante para a avaliagão da
sustentabilidade na Lagoade Óbidos, sendo que a avaliagão é considerada fundamental
na implementação de uma gestão integrada ao nível local e é norteada pelo desígnio da
actualidade de caminhar em direcção a um desenvolvimento sustentiâvel.
Esta dissertação desenvolve-se em 5 capítulos. No primeiro, apresentamos o tema e
identiÍicamos os objectivos da investigação, e fazemos um breve enquadramento e
explicitação de conceitos.
No segundo capítuIo, apresentamos a Lagoa de Óbidos, focando os viários factores que
concorrem para a dinâmica e estrutura deste ecossistema humano. Para além dos
aspectos geográficos, bioÍisicos e sócio-económicos que caracteizam a lagoa" faremos
um enquadramento aos instrumentos legais e de ordenamento do território aplicáveis à




Os instrumentos de avaliação do desenvolvimento sustentável são explicitados no
terceiro capítulo, onde se fundamenta a lutilizaçáo de indicadores e se apresentalÍr os
sistemas de indicadores que consideramos mais relevantes que a nível internacional,
designadamente europeu, que ao nível nacional e regional.
No quarto capítulo concretrz-a-se a avaliação do estado de sustentabilidade daLagoa da
Óbidos. Numa primeira parte referimos os pressupostos metodológicos que orientaram a
escolha e estruturação do sistema de indicadores de sustentabilidade utilizados.
Posteriormente apresentamos os resultados e tendências de cada indicador, aplicados à
região daLagoa de Óbidos. No Íinal do capítulo enunciamos as principais conclusões
sobre a sustentabilidade local.
Finalmente, no último capítuIo, apresentamos uma síntese conclusiva da investigação
sobre a anrálise de sustentabilidade da lagoa e concluímos pela relevância dos
indicadores propostos pela EU que seleccionamos. Sugerimos ainda um conjunto de
recomendações relativas a futuros trabalhos de investigação sobre desenvolvimento
sustentável na Lagoade Óbidos.
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2. CARACTERTZAÇÃO ».q. LAGOA DE ÓBIDOS
Z.l.Locabzação da Lagoade Óbidos
A Lagoa de Óbidos é uma lagoa costeira de pequenas dimensões, localizada na costa
Oeste de Portugal, junto à Foz do Arelho (Figura l). Com uma orientação NW-SE, a
lagoa estende-se ao longo de 4,5 qúlómetros perpendicularmente à costa, atingindo em
alguns locais os mil e quinhentos metros de largura (Tabela l). Para montante divide-se
em dois braços interiores: o Brago da Barosa na margem direita (Figura 2a), onde
conflui o rio da Cal, e o Braço do Bom Sucesso na margem esquerda (Figura 2b), onde
desagua a Vala do Ameal. Na zona central desagua o principal afluente da Lago4 o rio
Arnóia, no qual conflui o rio Real (Figura 2c). Do lado Sul encontram-se as Poças do
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Figura I - Localização da Lagoa de Óbidos
Cuacterizaçío da Lagoa de ÓtiOos
Tabeta 1 - Principais características da Lagoa de Obidos (Fonte: Frehe et al., 2004; Freitas,
1989a; DRAOT-LVT, 200 l).
A embocadura da lagoa apresenta um cordão litoral com cerca de 1,5 km de
comprimento, interrompido por um canal divagante (Aberta) que assegura a ligação ao
mar. O cordão arenoso litoral que separa a lagoa do mar é muito dinâmico, e sofre
constantes modificações, infligidas pela acção dos ventos, pela ondulação marítima, e
em resultado da acção humana (deposição de dragados, pisoteio, etc) (Figura 2f).
A zona litoral a norte e a sul da lagoa é constituída por arribas vivas, de arenitos e
conglomerados, muito sensíveis à erosão costeira.
Concelhos de Obidos e Caldas da Rainha
Lagunar
Canal estreito de largura variável
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Figura 2 - Imagens da Lagoa de Obidos: a) Braço da Barosa, b) Braço do Bom Sucesso; c)
Foz do Arnoia.
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e)
0
Figura 2 (cont.) - Imagens da Lagoa de Óbidos: d) Poças do Vau; e) Poça das Ferrarias; f)
Aberta.
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2.2. C ar actenzação Bio física
2.2.1. Evolução da Lagoa de Óbtdos
A Lagoa de Óbidos, à semelhança de outros sistemas lagunares costeiros da costa
ocidental portuguesa, já apresentou uma iírea muito superior à actual, tendo atingido há
cerca de 5000-6000 anos a sua extensão máxima (Henriques et a1.,2002). Os vestígios
das ocupações do Neolítico e do Período Romano sugerem que a extensão da fuea
imersa terá permanecido pouco alterada até hâ cerca de 2000 anos (Henriqtrcs et al.,
2002). No entanto, a sua fisiografia terá sofrido grandes modificações desde o século
XVI, sugeridas por mapas antigos da Lagoa de Óbidos (Figura 3) (Freitas, 1989a.
1989b).
A evolugão da Lagoa fez-se no sentido do assoreamento, para o qual contribuiu, em
grande partê, a intensificação da agricultura realizada nas suas margens durante o
período medieval, bem como as obras de requalificação dos cursos de água afluentes e
abertura de valas, de forma a reduzir o risco de cheias e inundações (Dias et al.,1997).
Existem vários trabalhos publicados sobre a evolução da Lagoa de Óbidos (Freitas,
1989a; Freitas, 1989b; Freitas et. al., 1992; Henriques, 1992; Hennques, 1996), que
possibilitam uma reconstituição geral da sua evolução, principalmente a partir do início
do século XIX, quando a lagoa se estenderia até perto da Foz do Arelho. Entre 1867 e
1985 os contornos da Lagoa sofreram alterações significativas, registando-se uma
diminuição da sua área, resultante da elevada taxa de assoreamento ocorrida nos braços
do Bom Sucesso e da Barrosq na foz do rio Amóia e nazona inferior daLagoa (Figura
4).
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1561 - Femando Álvares Seco ilustra a lagoa como um
estuário que chega à povoação do Arelho
1751 - Aparece a designaçâo de Lagoa de Óbidos, onde figuram
somente o rio Real e o rio Amóia.
1648 - João Teixeira representa a lagoa
como um estuário com quatro braços,
um chegando à Caldas da Raiúa e
outro a Obidos. Pensa-se que terá
exagerado o tamanho dos braços ao
querer realçar o caudal dos rios que aÍ
desaguavam
16M - Carolus Allard figura a lagoa como
estuário de um rio resultante da confluência






Figura 3 - Configuração da Lagoa de Óbidos do século XVI ao século XIX (adaptado de Freitas, 1989a)
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Figura 4 - Comparação dos contornos daLagoade Óbidos entre 1867
e 1985 (adapt.: Freitas, 1989b)
A Lagoa de Obidos evidência uma grande tendência para o assoreamento. A contínua
deposição de sedimentos finos üansportados pelos cursos de ágpa, e a entada de
sedimentos arenosos Íta zona da embocadura, resultante da acção da agitação marítima,
são dois factores que contribuem paraa actual situação. Para além dos fluxos de areia de
origem fluvial, marítima e eólica, também a intensificação das actividades
antropogénicas nas suas margens, nomeadamente a silvicultura, têm favorecido a
diminúção da profundidade da lagoa.
Segundo Freitas (1995), nos sistemas lagunares costeiros o balango sedimentar é
positivo, e a evolução natural destes sistemas conduz ao assoreamento. A quantidade de
sedimentos provenientes das v:árias fontes excede a capacidade de transporte da corrente
de maré, o canal de comunicação com o mar fecha e o fecho da barreira conduz a uma
situação de lago que rapidamente evolui para uma fase de pântano.
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O assoreamento da lagoa é mais acentuado no delta do Arnóia e nos Braços do Bom
Sucesso e Barosa, resultante da grande quantidade de matéria em suspensão
hansportada pelos rios Arnóia e da Cal. A zona da embocadura, sujeita aos processos
naturais ao longo dos séculos, tem vindo a ser assoread4 chegando em diversas
ocasiões a ser interrompida a ligação com o mar. Esta situação diminui a possibilidade
de trocas com a zona superior da Lago4 dificultando a renovação das massas de água e
a exportação de material sólido.
A zona inferior da Lagoa sofre alterações morfológicas contínuas, resultado da acção
conjunta da agitação marítima e das correntes de maré, factores que controlam também
a alternância das situações de abertura e de fecho da comunicryáo da Lagoa com o
oceano. Relatos escritos referem desde o século XV a necessidade de se proceder à
abertura de um canal através do cordão litoral (Freitas, 1989a e 1989b; Henriques,
1992). Mais recentemente, observaram-se situações de fecho em 1965, 1970, 1982 e
1994 (Climaco,2003), que se traduzem em inconvenientes sociais e económicos para as
populações locais. Estas situações mais ou menos prolongadas de fecho da lagoa
levaram a Administração a promover a suÍr abertura desde adecada de 50, realizando,
sempre que necessiário, dragagens de aprofundamento e alargamento da aberta.
A progressiva diminuição da area líquida da lagoa tem vindo a reduzir o prisma de
maré, promovendo a instabilidade da embocadura (e.g. Fortunato et a1.,2002;Freire et
a1.,2004). Nos últimos anos, os fechos da lagoa têm sido impedidos por dragagens do
canal e da aberta, assegurando a renovagão constante das suas águas, fundamental na
manutengão da qualidade da âgta. Os fechos da embocadura levantam graves
problemas de qualidade de águ4 resultaltes das descargas na lagoa de águas residuais
sem tratamento, com elevadas cargas de nutrientes e coliformes §eves e Cardoso da
Silva" 1994; Freire et aL.,2004).
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2.2.2. Clima e Hidrologia
A bacia hidrográfica da Lagoa de Óbidos possú uma iárea de cerca de 452 km2 6igura
5). Os principais afluentes, os rios Real, Arnóia e da Cal (Tabela 2), apenas no Inverno
apresentam caudais significativos, chegando a registar cheias em anos de maior
pluviosidade. Nos meses de Verão a maioria das linhas de água seca e o caudal é quase
exclusivamente constituído por águas residuais.
A bacia hidrográfica daLagoade Obidos abrange uma populaçÍio estimada em cerca de
38 000 habitantes (residente na totalidade do concelho do Bombarral, na maior parte dos
concelhos do Cadaval e de Óbidos e ainda em partes significativas dos concelhos de
Caldas da Rainh4 Alenquer e Lourinhã), com uma cobertura relativamente elevada com
tratamento de águas residuais urbanas (68,9%). A poluigão tópica da bacia é pouco
expressiv4 considerando o conjunto da bacia hidrográfica das ribeiras do Oeste, embora
a poluição difusa (principalmente de origem agrícola) teúa algum significado
(DRAOT-LVT, 2001).
Figura 5 - Bacia Hidrográfica daLagoade Óbidos.
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A precipitação que se observa na bacia hidrográfica daLagoa de Óbidos é geralmente
escassa, e mesmo quando ocorre em quantidades apreciáveis, o escoamento subsequente
é muito pouco significativo, quando comparado com o volume de água do mar trocado
com a lagoa em cada ciclo de maré (Vão, 1991).
O Oceano Atlântico é o principal responsável pela renovação da âguanalagoa, sendo a
sua influência dependente do grau de abertura do canal de comunicação entre a lagoa e
o mar. Quando a ligação com o mar é acentuada, a acçáo das marés faz-se sentir em
toda a massa de água da lagoa, e transmite-se aos braços do Bom Sucesso e Barrosa
com cerca de duas horas e meia de atraso (Santos et aL,2005).
Tabela 2 - Ãreas e comprimentos dos principais afluentes daLagoa de Óbidos
(adaptado de Vão, l99l).
O clima na Lagoa de Óbidos é do tipo mesotérmico húmido, com a estação seca do
Verão pouco quente, mas relativamente extensa. O clima temperado resulta da
proximidade ao ffiil, apresentando-se as estações do ano bem delimitadas: as
Primaveras e Outonos amenos, os Verões suaves e quentes mas prolongados, e os
Invernos chuvosos (Tabela 3) (Vãó, 1991).
Tabeta 3 - Principais características climáticas da região onde se localiza a Lagoa de Óbidos (Instituto de
Meteorologia,2004).
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Caracterizaçáo da Lagoa de Óbidos
O regime de ventos é caracterizado poÍ uma frequência de calmas relativamente
reduzidas, que variam entre 0oÁ (Cabo Carvoeiro) e os 34,20Á (Caldas da Rainha),
(VÃO, l99l), sendo a velocidade média anual do vento 6,7 kmlh, com predominância
dos ventos do quadrante Norte ao longo de todo o ano, excepto entre Novembro e
Fevereiro, quando ocoÍrem com maior frequência ventos do quadrante Sul (Instituto
Nacional de Meteorologia, 2004).
2.2.3. Geologia e geomorfologia
Na região drenante da Lagoa de Obidos existem formações geológicas de natureza
diversa, que se encontram cronologicamente situadas entre o Jurássico e o Quaternario
(Freitas, 1989a). A plataforma continental ao largo da lagoa encontra-se limitada a norte
e a oeste pelo caúão submarino da Nazaré, que constitui o traço morfológico mais
importante da plataforma, a norte do Cabo Carvoeiro (Freitas, 1989a).
Os extremos norte e sul do cordão de areia frontal da lagoa caracterizam-se pela
existência de duas arribas de rara beleza, formadas por depósitos detríticos do Jurássico
e Cretácico, respectivamente (Freitas, 1989a). As marcas deixadas pelo vento e pela
chuva são aspectos marcantes do seu aspecto, que se traduzem no eminente perigo de
derrocada da arriba, evidenciado pela sinalética de aviso (Figura 6)
Figura 6 - Zona costeira a sul da Lagoa de Óbidos
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Na margem norte da lagoa, na povoação da Foz do Arelho, localiza-se o monumento
natural do Penedo Furado, formado por um pequeno cabeço isolado na paisagem,
atravessado por uma abertura em forma de arco, que constitui um vestígio das
formações geológicas pré-existentes (Figura 7).
Figura 7 - Penedo furado.
A distribuição dos sedimentos superficiais da Lagoa de Obidos permite classificá-la
como um sistema do tipo semi-fechado, caracterizado por uma parte arenosa a jusante e
uma parte vasosa a montante (Freitas, 1989c). Os fundos arenosos estão confinados à
zona inferior da Lagoa, que possui extensos bancos de areia móveis, parcialmente
submersos, onde meandrizam canais de maré. Os sedimentos arenosos de origem
marinha entram na lagoa através da aberta, com a maré, e em episódios de galgamento
do cordão litoral, depositando-se em zonas próximas da embocadura.
Consequentemente formam-se bancos de areia, que provocam o assoreamento dos
canais de maré, e dificultam a circulação das correntes, dando origem a ambientes de
baixo hidrodinamismo nas zonas a montante. Na zona superior da lagoa os fundos
deixam de ser arenosos e passam a ser de natureza essencialmente vasosa.
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2.2.4. Uso do solo
O solo da bacia hidrográfica da Lagoa de Obidos é principalmente ocupado por
agricultura de regadio e de sequeiro (Figura 8). As areas de regadio incluem
principalmente pomares de citrinos e hortícolas, em paÍicular as baixas dos rios Amóia,
Real e a norte do Olho Marinho. As iíreas de sequeiro são utilizadas para cultura da
viúa, predominante nos concelhos das Caldas da Raiúa e Óbidos, cultura de olival e
de pomares. Relativamente à ocupação florestal o pinheiro manso é explorado
essencialmente a norte da Lagoa, e a sul de Óbidos ocoÍrem algumas manchas de
sobreiro.
Nas margens da Lagoa existem zonas de floresta mista e de produção, associadas às
encostas sobranceiras à Lagoa. Verifica-se um predomínio da floresta de produção
(eucalipto) na maÍgem Oeste da Lagoa, enquanto que a floresta mista ocolre,
principalmente, nas encostas de maior declive, localizadas a sul. Surgem nas duas
margens algumas manchas de sapal e uma vasta área de incultos, resultantes do depósito
de dragados retirados da lagoa.
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Figura 8 - Usos do solo na Bacia Hidrográfica da Lagoa de Óbidos
(Fonte: Águas do Oeste, S.4., 2005).
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2.2.5. ConservoÇão da Natureza
A Lagoa de Obidos não possui qualquer estatuto de protecção, paÍa além da
classificação em 1985 como Biótopo Corine (C21100067) numa âreade 2600 ha, que
não é mais do que um inventário legal. As motivações para a sua classiÍicação como
Biótopo Corine foram o seu valor ecológico e botânico, o facto de albergar uma
importante diversidade faunística (mamíferos e aves), pela sua importância para
espécies migratórias, e pela presença de espécies raras e ameaçadas (ICN, 1992).
Nos anos 90 aLagoa de Óbidos constava na proposta preliminar da Lista Nacional de
Sítios ao abrigo da Directiva Habitats, integrando o sítio Peniche/Óbidos, no entanto
não foi englobada na lu e 2u fase da Lista de Sítios, que foram publicados pelas
Resoluções do Conselhos de Ministros n'142197 de 28 de Agosto e n'7612000 de 5 de
Julho, respectivamente).
De acordo com a classificação intemacional de zonas húmidas (Biótopos Ramsar), a
Lagoa de Obidos é considerada um biótopo raro, e por suportar espécies vulneráveis e
em fases criticas do seu ciclo de vida (viveiro de peixes e nidificação de avifauna),
corresponde igualmente aos critérios da Convenção de Ramsar para classificação de
zonas húmidas de importância internacional.
No sentido de salvaguardar os valores naturais e patrimoniais existentes na lagoa, foi
assinado em Junho de 2004 um protocolo entre o Instituto de Conservação da Natureza,
Càmara Municipal de Óbidos, Câmara Municipal de Caldas da Raiúa e a Associação
de Defesa do Paul de Tornada (PATO), com vista à elaboração de um dossier técnico
para a candidatura da Lagoa de Óbidos a Paisagem Protegida de âmbito regional, a
integrar na Rede Nacional de Áreas Protegidas (Santos et aI,2005). Este documento foi
objecto de consulta pública e posteriormente submetido ao ICN, e aguarda um parecer
e/ou aprovação pelas entidades competentes.
2.2.6. Flora e fauna
As lagoas costeiras são zonas húmidas de grande importância ecológica. São
ecossistemas de transição entre o ambiente aquático e terrestre e são consideradas, à
semelhança dos estuarios, das zonas mais produtivas do planeta. Desempeúam um
conjunto de funções ecológicas importantes, das quais destacamos a mediação do fluxo
natural da água (importante no ciclo da iryw), o controlo das inundações, a manutenção
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dos lençóis freáticos, a estabilização da linha de costa e protecção contra tempestades, e
a retenção de sedimentos e nutrientes. Ao actuarem como armadilhas de nutrientes e
beneficiarem dos subsídios de energia das correntes de maré, as lagoas costeiras têm
níveis de produtividade elevados, que se traduzem na abundância de recursos
pesqueiros.
As lagoas costeiras são constituídas por um mosaico de meios, ao qual correspondem
varios nichos ecológicos, colonizados por um elevado número de espécies vegetais e
animais. O valor ecológico que apresentam estende-se para além da escala local, uma
vez que constituem locais de estadia e/ou passagem para grande número de espécies, em
particular de peixes e aves (Fidalgo, 1996).
Embora seja reconhecida a importância ecológica daLagoa de Obidos e aqui se registe
elevada diversidade biológica, não existem estudos de inventariação faunística
realizados de forma sistemática, o que se traduz na insuficiência de informação sobre
alguns grupos animais. As comunidades aquáticas encontram-se bem caracterizadas, o
mesmo não acontecendo com algumas comunidades terrestres, com excepção da
avifauna, cujo interesse conservacionista e facilidade de observação se traduz na
existência de maior quantidade de dados.
2.2.6.l.Flora
As margens da Lagoa de Obidos foram modificadas pela intervenção humana, e a
vegetação característica, em particular as zonas de sapal, encontram-se muito
degradadas. No Braço da Barrosa, Braço do Bom Sucesso e na foz do rio Arnóia,
existem as maiores manchas de sapal (Figura 9), e as zonas onde há menor penetração
da maré são também colonizadas por espécies de água doce, como juncos e caniços
(Figura 10), nomeadamente o Braço da Barrosa, o Braço do Bom Sucesso, a Poça das
Ferrarias. A deposição dos dragados da lagoa nas margens alterou as suas características
naturais e criou condições paraapresença de espécies oportunistas, que concoÍrem com
a vegetação natural, especialmente nas zonas mais a jusante e fla zona vestibular do rio
Amóia.
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Figura 9 - Manchas de sapal na Poças das Ferrarias.
Figura 10 - Juncos e caniços na Poça das Ferrarias.
Nas Poças do Vau (Figura 1l), duas pequenas zonas húmidas localizadas a montante da
Lagoade Óbidos, de carácter sazonal, predominam plantas emergentes aquáticas, como
juncos e caniços. Estas zonas resultam daregressão daLagoade Óbidos, e são locais
importantes paÍa as espécies faunísticas, em particular para as aves.
O cordão litoral arenoso é colonizado por vegetação dunar (Figura l2), embora o
sistema dunar esteja fortemente fragilizado e reduzido a pequenos núcleos de dunas
primiárias. O pisoteio constante, a elevada dinâmica do cordão litoral, e a existência de
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construções na duna secundaria concoÍrem para a elevada instabilidade do sistema
dunar, e consequentemente paÍa a esparsa colonização da vegetação.
Figura I I - Caniços nas Poças do Vau
Figura 12 - Vegetação dunar na zona do Bom Sucesso
Relativamente à flora aquática, as populações fitoplânctónicas da Lagoa de Obidos
caracterizarn-se por uma grande riqueza de diatomáceas, comparativamente a outras
espécies, em particular de dinoflagelados. No entanto, registam-se periodicamente
blooms de dinoflagelados, as chamadas "marés vermelhas", principalmente nos meses
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mais quentes, e com maior incidência nos braços mais interiores da lagoa, onde as águas
são menos profundas e mais paradas. A renovação de água proporcionada pela abertura
da lagoa ao mar diminui a frequência de "marés vermelhas" e favorece a diversidade
específica de fitoplâncton (Santos et a|,2005).
2.2.6.2. Invertebrados Bentónicos
A Lagoa de Óbidos é recoúecida pela riqueza em bivalves, nomeadamente berbigão e
amêijoa, explorada com recurso a artes de pesca artesanal por uma comunidade de
pescadores locais, fonte de rendimento para muitas famílias.
A comunidade de invertebrados bentónicos é bastante diversificada, estando
referenciadas para alagoa 41 espécies, das quais l7 são bivalves (Tabela 4).
Nas zonas mais a montante, constituídas por sedimentos vasosos, existe maior riqueza
específica de bivalves (12 espécies), do que nas zonas mais próximas da embocadura
(10 espécies), onde os sedimentos são aÍenosos. A maior abundância ocoffe entre a
aberta e a Pedra da Ara, no braço da Barrosa, frente ao Bico dos Corvos e no braço do
Bom Sucesso (Fonsecaet a1.,2002).
As espécies com maior interesse económico na lagoa - amêijoa-boa, amêijoa-macha e
berbigão - são capturadas por toda a lagoa, independentemente do tipo de sedimento. O
intenso esforgo de pesca dirigido a estas espécies, faz com que suas as populações sejam
constituídas maioritariamente por indivíduos com comprimentos abaixo do mínimo
legal estipulado para a sua captura (Fonseca et a1.,2002).
A ocorrência de florescências de espécies fitoplanctónicas tóxicas afecta a exploração
de bivalves, cujo controlo é efectuado permanentemente pelo IPIMAR de acordo com o
respectivo regulamento (Portaria 567190, de 19 de Julho) e alegislação nacional (Dec.
Lei236198, de 1 de Agosto, transposição da DirectivaT9l923lCEE relativa à qualidade
das águas conquícolas).
As restantes espécies de invertebrados não são exploradas comercialmente, embora
desempenhem uma função ecológica essencial no sistema lagunar, beneficiando da sua
abundância as comunidades de peixes e aves, que procuram a lagoa como zona de














































At e I e cy mus unde c im dent atus
Carcinus mqenqs
Lio c arcinus cf v ernalis
Pirimelq denticulatq
Arthropoda Crustacea
Echinodermata Echinoid E chino c ar dium cor datum
Psammechius miliaris
Fi!«r Classe Nome comum Espécie
Cuacteização da Lagoa de Obidos
Tabela 4 - Lista de invertebrados bentónicos da Lagoa de Obidos (adaptado de Fonseca, et a1.,2002)
2.2.6.3. Peixes
A Lagoa de Óbidos desempenha uma função importante como nursery (viveiro) de
juvenis de espécies piscícolas, algumas com elevado interesse comercial, como as
sardinhas e robalos (Correia, et aI.,1997; Gordo & Cabral, 2001). A manutenção da sua
função de nursery está no entanto dependente da abertura ao mar, que assegura as trocas
23
Cuacterizaçdo da Lagoa de Obidos
com o oceano, e que permite a migração das espécies para dentro da lagoa enquanto
juvenis, e para fora quando vão engrossar os stocl$ costeiros de pesca. Estas espécies
fazem parte de uma comunidade que totaliza 41 espécies (Tabela 5), e designam-se por
migradores mariúos. Outras espécies, como os cabozes e os bodiões, com
características fenológicas diferentes - espécies residentes - realizam todo o seu ciclo de
vida na lagoa, enquanto as espécies migradoras passam aqui apenas parte do seu ciclo de
vida.
Tabela 5 - Lista de peixes da Lagoa de Óbidos. (adaptado de Correia, et aI.,1997;
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Entre as espécies migradoras distingue-se também a enguia, pela sua importância na
económica local, espécie que se reproduz no mar e migra enquanto juvenil paÍa alagoa,
onde passa a sua vida adulta.
Destacam-se pela sua abundância as taiúas, muito oportunistas e adaptadas a níveis
elevados de poluição aquática, que por conseguirem utilizar os detritos como fonte de
energia, e por revolverem os sedimentos, têm um papel importante na cadeia alimentar
da lagoa (Correia, et a|.,1997).
2.2.6.4. Anfibios e Répteis
Os estudos de inventariação de fauna efectuados recentemente na Lagoa de Óbidos
apontam para a possibilidade de ocorrerem na Lagoa de Óbidos um elevado número de
espécies de anfíbios e répteis (Tabela 6). Estão confirmadas para o local a ocorrência de
10 espécies de anfibios e 3 espécies de répteis, e refere-se a ocorrência potencial de um
número superior (Santos et a1.,2005).
Tabela 6 - Lista de anfíbios e répteis da Lagoa de Obidos (* - presença não
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Tabela 6 (cont.) - Lista de anfibios e répteis daLagoa de Óbidos (* - presença
não confirmada; n.i. - espécie não identificada) (adaptado de Santos, el a/.,
200s).
2.2.6.5. Aves
Relativamente à avifauna estão referenciadas paÍa aLagoa de Óbidos 175 espécies de
aves, embora apenas 88 sejam espécies directamente associadas a zonas húmidas
(Tabela 7). As zonas intertidais e as zonas de sapal são habitats fundamentais no suporte
das populações de aves aquáticas migradoras, que utilizam a Lagoa de Óbidos como
local de repouso, alimentação, e de refugio durante as tempestades.
Os caniçais do Braço da Barrosa e as Poças do Vau são também biótopos importantes
na nidif,rcação de algumas espécies de aves, bem como as zonas agrícolas adjacentes
(Santos et aL.,2005).
A riqueza específica da avifauna na áreada Lagoa de Óbidos representa mais de metade
das espécies possíveis de observar em território nacional, embora as densidades de aves
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Tabela 7 (cont.) - Lista de aves da Lagoa de Óbidos (* - presença não confirmada) (adaptado de Santos
et a1.,2005).
2.2.6.6. Mamíferos
Ocorrem ainda na zona daLagoa de Óbidos alguns mamíferos, com destaque paÍa o
coelho-bravo e geneta, e para a presença de lontra nos principais afluentes (Tabela 8).



































































































Cigarriúa-malhada * Locustella naevia
Cigarriúa-ruiva * Locustella luscinioides
Rouxinol-bravo Cettia cetti
Rouxinol-pequeno-dos-caniços * Acrocephalus scirpaceus
Rouxinol-grande-dos-caniços * Acr ocephalus
arundinaceus










* Chamariz Serinus serinus
Escrevedeira-dos-caniços Emberiza schoeniclus
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utilizadapor estas espécies como local de alimentação, urna vez que existem colónias de
morcegos na gruta da Serra d'El Rei (Santos et a1.,2005).
Tabela 8 - Lista de mamíferos da Lagoa de Óbidos (* - presença não
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2.3. Caracterização sócio-económica
A Lagoa de Óbidos é um local de extrema importÍincia em termos sociais e económicos,
e os diversos estudos já realizados sobre esse espaço demonstram o seu papel na
memória colectiva da região (Trindade, 1985; Dário, l99l; Baptista & Deus, 2005;
Vicente, s.d.).
2.3.1. População
A Lagoa de Óbidos faz fronteira com 2 freguesias do concelho das Caldas da Raiúa
(Foz do Arelho e Nadadouro) e 2 freguesias do concelho de Obidos (Vau e Santa
Maria). De acordo com o XIV Recenseamento Geral da População (INE, 2001) residem
nestes dois concelhos cerca de 60 mil pessoas, das quais apenas 8,9 yo habitam nas






















Figura 13 - População residente nos concelhos, e respectivas freguesias, que
fazem fronteira com a Lagoa de Óbidos (Fonte: INE, 2001).
A população de ambos os concelhos encontra-se algo envelhecida, sendo a média de
idades nos concelhos das Caldas da Raiúa e Óbidos de 40 e 41,7 anos, respectivamente
(Figura 14).
30









ncnos de 14 15 a 24 anos 25 a 64 anos 65 ou rnais anos
anos
I Caldas da Rainha @ óbirjos
Figura 14 - Estrutura etária da população residente no concelho de Caldas
da Rainha e Obidos (Fonte: INE, 2001).
Relativamente ao nível de instrução, a maioria dos residentes não tem mais do que o lo
ciclo do ensino básico, registando-se uma taxa de analfabetismo elevada, de 15,6 oÁ na
populagão residente no concelho de Caldas da Raiúa, e l4yo na população residente no
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Caldas da Rainha óbidos
Figura 15 - Nível de instrução da população residente no concelho de Caldas da Rainha
e Óbidos (Fonte: INE,200l).
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2.3.2. Economia
Nas freguesias que fazem fronteira com a Lagoa de Óbidos, as actividades económicas
mais relevantes são a agricultura, a pesca e o turismo (Santos et a1.,2005), embora seja
o sector terciário o maior empregador em qualquer dos concelhos (Figura 16). A sua
estrutura sócio-profissional evidencia a predominância das actividades primárias em
Óbidos, o que expressa um desenvolvimento económico mais directamente dependente






Caldas da Rainha Óbidos
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Figura 16 - Sectores de actividade da população activa nos concelhos de
Caldas da Rainha e Obidos (Fonte: INE, 2001).
A agricultura foi desde sempre uma das actividades mais importantes nas áreas
adjacentes à lagoa. No entanto, a actual crise agrícola levou ao abandono de muitas
terras outrora cultivadas, que cederam lugar a pastos pobres, matos e floresta. A
população local voltou-se então para a lagoa, na procura do sustento, dedicando-se à
actividade piscatória.
Nos últimos anos, muitas famílias das freguesias do Vau, Foz do Arelho e Nadadouro
reforçaram a sua dependência económica da lagoa, substituindo as actividades agrícolas
tradicionais pela pesca e marisqueiro. Nalguns casos a exploração dos recursos vivos da
lagoa tomou-se uma actividade exclusiva, noutros continua a ser complementada com a
agricultura (Baptista & Deus, 2005).
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A actividade mais rentável de exploração de recursos vivos da lagoa é a apanha de
bivalves, em especial de amêijoa, complementada com outras espécies, como o berbigão
e a enguia. As espécies de peixes de maior interesse económico são o salmonete, o
robalo e a dourada, sendo frequentemente capturados chocos e polvos.
A actividade de mariscador é desenvolvida por 200 pescadores devidamente
licenciados, dos quais 130 retiram diariamente da lagoa o seu rendimento. No entanto, o
número de pessoas que se dedica à apanha de bivalves é muito superior, podendo atingir
viírias centenas, muitos deles apenas ao fim-de-semana e feriados, e sem possuírem as
credenciais exigidas para o desenvolvimento da actividade (Baptista & Deus, 2005).
A Associação de Pescadores e Mariscadores Amigos da Lagoade Óbidos (APMALO)
constitui-se como um grupo de pressão a nível local, e procura que a actividade
piscatória na lagoa seja regularizada e ftscalízada, ptrà que a exploração dos seus
recursos seja feita de forma sustentável. A atracção da lagoa para fins económicos e
comerciais expandiu-se paÍa outras povoações, e hoje podem encontrar-se na lagoa (na
pesca de enguias ou na apaúa de bivalves) pescadores de diversas localidades da
região, inclusive Santarém e Peniche (Tabela 9).
Para além da pesca profissional e não profissional, desenvolvem-se ainda outras
actividades económicas, directa ou indirectamente associadas à Lagoa de Óbidos,
nomeadamente no sector do comércio e turismo (hotelaria e a restauração).
Assiste-se actualmente a um aumento da frequência das praias e uso das margens da
lagoa para fins de lazer, sendo muito procuradas as duas zonas balneares aqui
existentes, localizadas na Foz do Arelho e no Bom Sucesso (freguesia do Vau).
Associada a este afluxo de turistas, a lagoa regista muito movimento de embarcações de
recreio, mas o espelho de água é procurado paÍa a prática de varias modalidades, como
a canoagem, o windsurf e o remo, e é considerada como um dos locais de excelência
para apráúica de kiteboard. A existência de uma escola de vela na zona da Ardoúa tem
potenciado a:utilizaçáo da lagoa como zona privilegiada para o desporto náutico.
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O crescimento turístico da região aumentou a necessidade de criar infra-estruturas
comerciais, em particular na freguesia da Foz do Arelho, onde tem vindo a aumentar
significativamente o número de restaurantes, cafes, quiosques e bancas de venda
ambulante de marisco e frutos secos. Na zona de praia existem cinco concessionários,
quatro deles na maÍgem norte e outro na margem sul, na praia da lagoa no Bom
Sucesso.
O turismo é uma das actividades económicas que se prevê vir a ter maior crescimento
nos dois concelhos onde se insere a lagoa. As infra-estruturas existentes actualmente
situam-se na maÍgem direita, na Foz do Arelho, num hotel com capacidade para 83
hóspedes, nas instalações do INATEL com capacidade para 800 pessoas, e na milgem
esquerda a urbanização da Turisbel/Bom Sucesso (moradias unifamiliares de segunda
habitação), e o empreendimento Pérola da Lagoa Country Club, junto à Poça das
Ferrarias. Estão em construção ou em fase de apreciação mais três projectos turísticos
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para a região. São eles o Bom Sucesso Design Resort (classificado como Projecto de
Interesse Nacional) e as Quintas de Óbidos na freguesia do Vau e o Raiúa Golf & Spa,
nas freguesias da Serra do Bouro eFoz do Arelho.
2.4. Instrumentos de Ordenamento do Território
O quadro legal aplicável à zona costeira portuguesa é caracterizado por uma
sobreposição de diplomas, produzidos em diferentes épocas e que evidenciam uma
abordagem sectorial do ponto de vista do planeamento, prejudicial à correcta gestão e
ordenamento do território.
O Regime Jurídico do Domínio Público Marítimo (Decreto-Lei N"468/71, de 5 de
Novembro, revisto pela Lei 1612003, de 4 de Junho), o mais antigo diploma em termos
de gestão e ordenamento do território, permitiria assegurar a constituição de uma faixa
de protecgão na zona litoral. No entanto esta medida nunca foi concretizada, devido à
dificuldade de demarcação no terreno duma zona táo dinâmica (Gomes et a1.,2006).
Este diploma identifica as lagoas como areas de domínio público, e fixa em 50 metros a
largura das margens sujeita à jurisdição das autoridades marítimas ou portuarias.
Com a aprovação do Decreto-Lei n.o 302190, de 26 de Setembro, estabelecem-se os
princípios a que devia obedecer a ocupação, uso e transformação da faixa costeira (faixa
com 2 km), enumerando um conjunto de regras que deveriam ser contempladas nos
futuros instrumentos de planeamento, nomeadamente nos PDM e POOC.
Posteriormente são aprovados os POOC (Decreto-Lei n.o 309193, de 2 de Setembro),
com o objectivo de ordenar os diferentes usos e actividades da orla costeira, a
classificação das praias e regulamentação do seu uso, bem como a sua valorizaçáo e
qualificação, e também o desenvolvimento de actividades específicas da orla costeira e
a defesa e conservação da nattxeza. A sua iírea de intervenção, a orla costeira, é
considerada a faixa com uma largura máxima de 500 metros a partir da linha que limita
a margem das águas do mar, para o lado terrestre, estendendo-se até à batimétrica dos
30 metros, paÍa o lado marítimo. Estes planos incidem sobre a zona de DPM, excepto as
áreas sob jurisdição porturíria e os estuários.
Assim, na Lagoa de Óbidos existem diversos instrumentos de ordenamento do território,
nomeadamente os PDM's de Caldas da Rainha (Resolução do Conselho de Ministros
N." 101/2002 de 18-06-2002) e de Óbidos (Resolução do Conselho de Ministros n.o
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187196 de 28-l l-1996), o POOC Alcobaça-Mafra (Resolução do Conselho de Ministros
nolll202, de 17 de Janeiro), o Decreto no5787 - III de 10 de Maio de 1919 (definição de
DPH), o Decreto-Lein'468171 de 5 de Novembro (DPM) e a Portaria n"123412002 de 4
de Setembro (área refirgio de caça na Lagoa de Obidos).
Nos PDM's de Caldas da Rainha e de Obidos está previsto um regime de protecção da
Lagoa de Óbidos, condicionando o seu uso e garantindo a protecção dos seus recursos
naturais, de acordo com o disposto no Decreto-Regulamentar no32l93 de 15 de Outubro,
onde se definem regras sobre a ocupação, uso e transformação da faixa costeira dos
municípios de Óbidos e Caldas da Rainha. Os principais objectivos do Decreto-
Regulamentar referido são:
a) Estabelecer regras relativas à ocupação, uso e transformação do solo, com vista a
promover a sua adequação às potencialidades de cada área;
á) Estabelecer uma estratégia de ocupação da faixa costeira, sem pôr em causa o seu
equilíbrio ambiental e social;
c) Estabelecer a disciplina da edificabilidade, de forma a salvaguardar o seu património
natural e construído.
O POOC Alcobaça-Mafra definiu a UOPG do Bom Sucesso, com o objectivo de
requalificar a praia do Bom Sucesso, considerando a hipótese de "avaliação da
necessidade de remoção de edificações ameaçadas pelo avanço do mar". Este plano
contempla as seguintes acções programáticas: "realização de estudos geotectónicos na
rocha do Gronho","Íealização de um projecto de intervengão paisagística" e"realízaçáo
de um plano de pormenor abrangendo a totalidade da UOPG". Neste plano, confere-se
às lagoas costeiras um regime de protecção, estando referidas como áreas de protecção
integral (artigo 34').
A Portaria n' 123412002 considera a Lagoa de Óbidos como uma area de interesse
ecológico, em particular para a avifauna, criando paÍa o efeito uma iárea de refrrgio de
caçanaLagoade Óbidos, com uma área de 1100 ha (OBD-I e CDR-7), onde é proibida
a caça, excepto em casos excepcionais devidamente autorizados pela DRARO.
A regulamentação da actividade piscatória na Lagoa está a cargo da Autoridade
Marítima, que fiscaliza a actividade de apanha de bivalves, emitindo licenças num
máximo de 200 Cartões de Mariscador, e controlando o calibre dos indivíduos
colhidos.
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Para além dos instrumentos legais anteriormente referidos, a Lagoa de Óbidos submete-
se ainda à Lei da Água (Lei 5812005, de 29 de Dez.) e à Lei da Titularidade dos
Recursos Hídricos (Lei 5412005, de 15 Novembro), que transpõem para a ordem
jurídica nacional a Directiva n" 2000/60/CE (Directiva Quadro Água), do Parlamento
Europeu e do Conselho, onde se estabelecem um conjunto de normas, critérios e
objectivos de qualidade, de modo a proteger o meio aquático e a melhorar a qualidade
da água em função dos usos. Este regime vem estabelecer as novas bases para a gestão
sustentável das águas superficiais interiores, subterrâneas, de transição e costeiras.
2.5. Principais Intervenções e Planos na Lagoa de Óbidos
Na década de 50, a então Direcção dos Serviços Marítimos dos Serviços Hidráulicos,
recoúecendo os inconvenientes sociais e económicos das situações mais ou menos
prolongadas de fecho da lagoa, iniciou um processo continuado de abertura artificial da
Lagoa de Obidos, através da rcalização de dragagens de aprofundamento e alargamento
da embocadura.
Em 1990 a Direcção Geral de Portos apresentou um estudo (HP, 1990), com vista à
valorização turístico-balnear da lagoa e a sua ligação permanente ao mar.
Paralelamente a Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo lançou
um concurso público para estudo de ordenamento do litoral da zona abrangida pela
Lagoa de Obidos (VÃO, 1991). Este estudo veio contrariar a politica de
desenvolvimento local defendida no trabalho apresentado pela DGP, nomeadamente a
criação na Lagoa de Óbidos de condições para o desenvolvimento da náutica de recreio.
Pelo contriário, neste documento as orientações são no sentido de se criarem condigões
paraa conservação do ecossistema lagunar.
Na sequência destes trabalhos, foi realizado em 1994 um estudo de impacto ambiental
sobre a ligação daLagoade Óbidos ao mar §eves & Silva, 1994). Nele são analisados
os impactos decorrentes da intervenção no cordão litoral da lagoa, em resultado de duas
alternativas de intervenção: abertura controlada/tradicional (dragagens de
aprofundamento e alargamento da aberta) e abertura permanente (construção de
molhes). Pretendia-se seleccionar a alternativa que concretizasse os objectivos
preconizados por Vão (1991).Ou seja, "a manutenção dalagoa de Óbidos no estado
actual a funcionar dominantemente como sistema ecológico (...), potenciando as
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actividades com ela compatíveis" e a sua integração no âmbito dos PDM's de Óbidos e
Caldas da Rainha. O estudo conclui que a Lagoa de Óbidos é um sistema costeiro frágil
e sensível, cujo equilíbrio depende de um grande número de factores e da interacção
entre eles. Considera que qualquer intervenção na lagoa, seja com objectivos de
desenvolvimento ou de conservação ambiental, deve ser realizada no contexto de um
processo de monitorizaçáo e gestão contínuo e integrado. Deve igualmente ter em
consideração o risco e factores de incerteza das previsões, para minimizar os impactos
negativos, e em particular para excluir quaisquer efeitos irreversíveis. O melhoramento
do regime hidráulico do cordão litoral e dazona de entrada, arealizaçáo de dragagens
periódicas do corpo da lagoa e o controle das fontes de poluição, foram identificados
como os factores chave para a sobrevivência da Lagoa de Óbidos §eves & Silva,
t994).
O EIA demonstrou que a fixação da abertura da lagoa ao mar através da construção de
molhes não resolveria os problemas fundamentais da lagoa (erosão das margens,
assoreamento e qualidade da água), e representaria uma pesada herança para as gerações
futuras. Considerou que a sobrevivência da lagoa a longo prazo não deveria ser baseada
numa intervenção inicial grande, com grandes impactos e custos de manutenção
elevados, desaconselhando a construção de um quebra-mar, que considerou uma
intervenção de alto risco §eves & Silva, 1994).
Na sequência do EIA, o DHI apresenta uma proposta de intervenção na Lagoa de
Óbidos, baseada num conjunto de condições consideradas fundamentais para uma
solução sustentável: as intervenções não devem alterar drasticamente a dinâmica das
forças naturais; as obras de engeúaria devem ser equacionadas; os factores de incerteza
e risco de cada intervenção devem ser identificados; as intervenções cujo risco conteúa
efeitos negativos irreversíveis devem ser recusadas; e as soluções adoptadas devem ser
preferencialmente eficientes em termos de custo e pelo menos economicamente viáveis
(DHI, 1997).
Este estudo estabelece o conceito de gestão permanente da Lagoa de Óbidos, que
constituiria um quadro-guia das intervenções de engenharia e planeamento dos
desenvolvimentos arcalizar no futuro. Segundo este conceito a solução para a resolução
dos problemas da lagoa não se obtêm de imediato, "vai-se obtendo" no tempo, e deve
considerar a unidade global que constitui a bacia hidrográfica da lagoa. Este conceito foi
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materializado num progrÍrma de acçáolgestão, com um prazo de realização de 5 anos,
que nunca foi implementado.
A instabilidade da embocadura da Lagoa de Óbidos traduz-se na sua migração
constante, bem documentada por fotografias aéreas (Clímaco, 2003; Freire et aI,2004),
causando problemas de erosão em ambas as milgens.
Embora seja desejável encontrar uma solução global paÍa aLagoade Óbidos, encarando
tanto os problemas de migração da embocadura como os resultantes do seu
assoreamento, o INAG, entidade responsável pela gestão e intervenção no litoral, tem
vindo a realizar obras pontuais e localizadas, que permitem resolver os problemas da
lagoa à medida que eles surgem.
No início da década de 1990 a aberta deslocou-se paÍa a margem Norte, causando
problemas de erosão na Foz do Arelho, em particular junto ao Hotel do Facho. Na
sequência deste processo, foi construído em 1999 um dique de guiamento na margem
Norte da lagoa, com o objectivo de garantir a sua protecção.
Em 1998 a aberta deslocou-se para a margem Sul, deslocando também consigo os
problemas de erosão das margens, mas agora com incidência na margem Sul (Bom
Sucesso), pondo em causa a segurança de algumas habitações. O risco de destruição
dessas habitações obrigou à realizaçáo de intervenções provisórias de emergência em
Novembro de 1998, Janeiro de 2001 e Outubro de2002 (Figura l6).
Na sequência destes acontecimentos, foi apresentada pelo LNEC, por solicitação do
INAG, uma revisão do plano de gestão daLagoa de Óbidos (estudo do DHI referido
anteriormente), com o objectivo de assegurar a ligagão permanente daLagoade Óbidos
com o oceano e contrariar o assoreamento progressivo da Lagoa (Freire et al, 2004;
Oliveira & Fortunato,2}}4: Fortunato & Oliveira,2004; Portela, 2004a; Portela, 2004b,
Fortunato et al., 2005; Pinto et al., 2005). Esta proposta apresenta um plano de
intervenção, onde se prevê a realizaçáo de dragagens nas zonas superior e inferior da
Lagoa e a construção de um dique de guiamento na maÍgem sul, análogo ao existente na
maÍgem norte (Fortunato et a1.,2005), e aguarda adjudicação do respectivo estudo de
impacto ambiental.
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Figura 16 - Margem esquerda daLagoade Obidos em Outubro de2004. A seta indica os
sacos de areia colocados para redução do risco de erosão.
Nos últimos anos tem sido desenvolvido algum esforço por parte da administração
central e local, no sentido de inverter a situação e requalificar ambientalmente aLagoa
de Óbidos. A importância deste processo levou à criação, no início de 2004, de uma
Task Force para a Lagoa de Obidos, coordenada pelo Programa Finistena, que durante
mais de um ano reuniu várias entidades e interessados na resolução dos problemas da
Lagoa de Obidos (Câmara de Óbidos e Caldas da Rainha, ICN, INAG, CCDR-LVT,
ONG's, e particulares). O gabinete de coordenação do Programa Finisterra, organizou
em Junho de 2005 a última reunião deste grupo de trabalho, tendo apresentado nessa
data um balanço da Task Force. A síntese apresentada, através de uma análise tipo
SWOT, evidencia alguns dos aspectos mais relevantes da iniciativa que decorreu
durante cerca de um ano e meio (Tabela 10).
Apesar de todas as diligências feitas pelas autoridades locais e demais entidades
envolvidas e interessadas no processo, com vista à resolução destes problemas, não se
regista qualquer intervenção na Lagoa de Obidos desde 2005, facto que permite
compreender actualmente o acentuado assoreamento da sua zona inferior. A aberta
deslocou-se entretanto para norte, naturalmente, reduzindo o risco de erosão na margem
sul, estando actualmente localizada praticamente no centro do cordão litoral (Figura 17),
evidenciando mais uma vez a sua elevada dinâmica e o carácter imprevisível da sua
evolução.
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Figura l7 Zona de entbocadura da [.agoa de Obidos enr Abrilcle 2007. cr»r a.{óc'r'lrr localizada no
centro do cordão dunar.
[Jm sinal positivo do intercsse do gclvenro ccnlral em "olhar'" para os problenras da
I-agoa dc Obidos foi a criação de urna Conrissão de aconrpanharlento do processo dc
recuperação da I-agoa cle Obidos (Despacho No l8 25212006, de 8 dc Agosto de 2006 do
MAOTDR). coordenacla pclo Governo Civil de Lciria. c na qual participanr utticanrente
representantes de clrganisrttos govr-nranrentais (MAO'l-l)R: INAG: C('DR-l-V'f. CMO.
C'MC'R). A esta colnissão conrpcte aconrpanhar o cstlrdo e processo clc avaliação de
inrpacto antbiental sobre as ilttervcnçõcs na lagoa (anterionr-rcnte reÍ-ericlo). acompalrhar
a execução cla rccupcração anrbiental clas nrargcns cla [-agoa c]c Obiclos. ntantcr
inÍbrntados os agcntes ccon(rnricos" os utilizadores e a população cn-r gcral sobrc cr
dcscnrolar clos estudos e o Íhscarlento das intcrvençõcs. pondcrar a ncccssiclaclc de
eventuais inlervençõcs pontuais dc dcsassorear-t.tcnto anlcs da interl'cnção alargada. c
analisar a riabilidacle tclcnica c a sustentabitidade ecor-riinrica da aquisição c n-tiututcltçiio
dc dragas alttotransportár'cis. para realização dc Íirturas clragatgcns de nranutcl-tçàtt.
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Apesar dos principais problemas da lagoa (assoreamento e erosão da margem sul),
aguardaÍem o desfecho do processo de avaliação ambiental da solução técnica proposta
pelo LNEC, outro projecto foi recentemente adjudicado (Março de 2007) na sequência
do concurso público realizado em Dezembro de 2004. Este projecto prevê a recuperação
bioÍisica e paisagística das maÍgens da lago4 e a c/ração de uma estrutura formal e
funcional capaz de suportar funções de recreio e de educação ambiental (INAG, 2000),
tem um orçamento de 2,5 milhões de euros e deverá estar concluído em Fevereiro de
2008 (in Gazeta das Caldas,23 de Março de 2007). Refira-se a analogia feita pelo
Professor Carlos Reis, enquanto coordenador do Finistelra e daTask Force da Lagoa de
Óbidos, sobre este projecto: "um quadro só com a moldura" (comm. pess.).
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Trbcli 10 - AúJisê SWOT da itriciúiva ,astforce p€rô & Lagoo dÊ Óbido§. (adaphrto de docÚmênto nâo publicado e cêdido pclo Gúinete CooidenÂdor do ProglarD!
FinisteÍra êm 2005).
PONTOS FORTES PONTOS FRACOS DBSAFIOS E OPORTIJIIIDADES
AMEAÇAS, RrSCO E
CONSTRANGIMENTOS
- Participação pró-activa ampla e
diversificada.
- Maior sensibilização para uma
abordagem global e integada para a
Lagoa.
- Discussão da abrangência dos factores
ambientais e antrópicos que afectam a
Lagoa.
- Agregação de grande parte da
informação técnica e científica produzida
nos últimos anos.
- Associações cívicas activas e
empreendedoras.
- Instituições regionais e autárquicas
emprenhadas nas melhores soluções.
- Obtenção de um estudo global como
solução integrada.
- Proposta de classificação de Área de
Paisagem Protegida de âmbito regional e
plano de gestito do espelho de fuua.
- Novo levantamento topo-hidrográfico
global da lagoa e monitorização da
oualidade daân:o".
- Magnitude dos problemas dificulta
estabelecimento de prioridades.
- Limitações funcionais e financeiras das
instituições da Administração Cenfial.
- Tradições sócio.culturais negativas (ex:
pisoteio das dunas, queima de caniço,
caça e pesca ilegal, etc).
- Inexistência de dados relativos a
estudos sistemáticos sobre o
posicionamento da aberta, e dados
oceanográficos na exterior a esta.
- Potencialidade muito elevadas na
envolvente e plano de água da lagoa (ex:
recurso haliêuticos, turismo, náutica de
recreio, etc)
- Elementos de ambiente e de paisagem
impoÍantes, com interesse sócio-cultural
e económico a nível nacional e Europeu.
- Laboratório natural para estudos e
projectos sobre educação ambiental.
- Iniciativas pioneiras de turismo
ambiental a nível regional e nacional.
- Maiores hipóteses de modelação
matemática do ecossistema.
- Constituição de entidades que agilizem
desempenhos.
- Visão colectiva dos problemas, ainda
limitada pelo agravar de situações no
passado recente.
- Fragmentação de competências.
- Valor muito elevado das intervenções
requeridas.
- Grande diversidade de problemas,
muitos deles com formas antagónicas na
sua resolução.
- Capacidades associativas ainda
insuficientes para abordar certas
iniciativas (ex: reivindicações estruturais
e firncionais).
- Integração de esforços para potenciar
iniciativas de interesse comum.
Retardamento de decisões por mudanças
no poder central e défices financeiros.
43
Ferramentas de Avaliação de Desenvolvimento Sustentável: a utilização de indicadores
3. FERRAMENTAS DE AVALIAÇÃO DE
susTENTÁVnl: A UTILIZAÇÃO DE INDICADORES
DESENVOLVIMENTO
3.1. DeÍinição de indicadores
O termo indicador tem origem na palavra latina indicare, que significa indicar, apontar,
anunciar (Schirnding,2002). Os indicadores informam sobre o progresso em direcção a
um determinado objectivo, e podem ser entendidos como um recurso para avaliar
fenómenos que não são detectáveis de imediato. Um conjunto de indicadores resume a
informação e disponibiliza-a "de uma forma sintética, [mas] preservando o essencial dos
dados originais e utilizando apenas as variáveis que melhor servem os objectivos"
(DGA,2000).
A condensação de grande quantidade de informação num conjunto de indicadores não é
um processo exclusivo da análise de sistemas complexos. Todos utilizamos indicadores
no dia-a-dia, associando por exemplo, o céu cinzento com a possibilidade de chover, a
temperatura do corpo com o estado de saúde, ou a nota de um aluno com a sua
aprendizagem. Desta forma conseguimos compreender rapidamente os factos que se nos
apresentam e responder apropriadamente a cada um deles. Os indicadores são, por isso,
elementos importantes na forma como a sociedade entende o mundo, toma as suas
decisões e planeia a sua forma de acção.
Os indicadores são sinais referentes a eventos e/ou sistemas complexos, são fragmentos
de informação que descrevem as características dos sistemas, realçando o que está a
acontecer. São usados para simplificar informações sobre fenómenos complexos e para
tornar a comunicação acerca desses fenómenos mais compreensível. Porque são
baseados em modelos que construímos para compreender o mundo, muitas vezes
imperfeitos, ambíguos e incompletos, dependem da nossa personalidade, cultura,
linguagem, formação e experiência. Por esse motivo temos tanta dificuldade em criar
consensos sobre os indicadores nos quais baseamos as nossas decisões.
A utilização de indicadores de em diferentes contextos seja mundial, nacional, regional
ou local, resulta dos valores que predominam em cada um deles, e apesar de não ser
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possível evitaÍ esse aspecto é importante reconhecer a sua presença e explicitá-lo tanto
quanto possível. Os indicadores podem ser ferramentas de mudança, de aprendizagem e
de propaganda, uma vez que a sua presença afecta o comportamento das pessoas. A
sociedade mede o que valoriza e aprende avalorizar aquilo que mede, o que, tal como
refere Meadows (1998) é inevitável e útil, mas por vezes artificial.
Diversos autores reconhecem que os sistemas de indicadores enceffam em si mesmo
potencialidades e limitações, nomeadamente no processo de construção e selecção
(Meadows, 1998; DGA, 2000; Ferrão & Guerra, 2004). Estar consciente destas
dificuldades é um aspecto importante no processo de escolha de indicadores, e permite
minorar os efeitos indesejáveis da sua aplicação (Tabela I l).
Tabela 1l - Indicadores e índices de desenvolvimento sustentável: síntese das principais vantagens e
limitações (Fonte: DGA, 2000).
E fundamental ter em atenção o papel central que os indicadores desempenhÍtm no
processo de tomada de decisão, o que os torna simultaneamente importantes e perigosos
(Meadows, 1998). Se um indicador é inadequado, medido incorrectamente ou
tendencioso, as decisões nele baseado podem não ser efectivas. Por isso, o processo de
selecção de indicadores é em si mesmo um dos principais problemas dos sistemas de
indicadores. É necessario que seja um processo claro e transparente, que evite escolher
indicadores que medem o que é mensurável, em vez de medirem o que é realmente
importante. Meadows (1998) refere como exemplo autilizaçáo do indicador quantidade
o Avaliação dos níveis de desenvolvimento
sustentável
o Capacidade de sintetizar a informação de
carâçter técnico/científi co
o Identificação das variáveis-chave do sistema
. Facilidade de transmitir a informação
o Bom instrumento de apoio à decisão e aos
problemas de gestão ambiental
o Identificação de tendências
. Possibilidade de comparação com padrões
e/ou metas estabelecidas
o Inexistência de informação de base
r Dificuldades na definição de expressões
matemáticas que melhor traduzam os parâmetros
seleccionados
o Perda de informação nos processos de
agregaçáo de dados
o Diferentes critérios na definição dos limites de
variação do índice em relação às imposições
estabelecidas
o Ausência de critérios robustos para selecção de
alguns indicadores
o Dificuldade na aplicação em determinadas
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de dinheiro que as pessoas têm em vez da qualidade das suas vidas, ou as toneladas de
resíduos químicos emvez da sua toxicidade. Esta autora chama também a atenção paÍa
a possibilidade de se alterar deliberadamente uma metodologia de recolha de dados de
forma a falsificar um índice que não é favorável (por exemplo, a taxa de desemprego
nos EUA refere-se não a todos os desempregados, mas apenas aos que estão
desempregados e à procura de emprego). Outras vezes os indicadores podem desviar a
atenção da opinião pública e levar a sociedade a percepcionar a realidade de forma
falseada. Por este facto a escolha de indicadores deve ser criteriosa, e ter em atenção a
pertinência da informação que transportam, os seus destinatarios e os objectivos a que
se destinam.
Schirnding (2002) propõe um conjunto genérico de critérios que abrangem diferentes
questões a ter em conta na selecção de indicadores (Tabela l2). O autor realça a
necessidade de se atentar às circunstâncias particulares de cada comunidade, uma vez
que raramente os indicadores satisfazem todos os critérios definidos. A aplicabilidade
dos critérios depende da particularidade do indicador e do objectivo da sua lutilizaçáo, e
cada situação definirá as suas prioridades na recolha e análise de dados. Acrescenta um
outro conjunto de critérios gerais recomendáveis na selecção de indicadores com
incidência local: devem ser relevantes pila os cidadãos e para as autoridades locais;
reflectir as circunstâncias locais; basear-se em informação acessível; revelar tendências
ao longo de um período razoâvel de tempo; ter significado individualmente ou em
combinação com outros indicadores; ser claros e de apreensão acessível, com o
objectivo de educar e informar; provocar a mudanga (por exemplo nas politicas); e
conduzir ao estabelecimento de metas e objectivos concretos.
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Tabela 12 - Critérios gerais para a selecção de indicadores globais ou sectoriais (Fonte: Schirnding,
2002)
3.2. Indicadores de Desenvolvimento Sustentável
Os indicadores são ferramentas indispensáveis de medição e avaliação das decisões
governamentais em políticas de desenvolvimento. A sua utilização compromete os
decisores com a utilização mais eficiente e justa dos recursos naturais bem como com a
gestão das relações entre ambiente e sociedade. Podem auxiliar políticos e público em
geral a estabelecer objectivos e metas de desenvolvimento e a avaliar o progresso nesse
sentido (Hardi &. Barg, 1997). As políticas de desenvolvimento estão actualmente
comprometidas com o conceito de desenvolvimento sustentável, assumido na Cimeira
da Terra em 1992 como um desígnio mundial. O conceito de desenvolvimento
sustentável resulta da tomada de consciência da degradação ecológica da Terra como
resultado das actividades humanas, e da necessidade de reverter o processo de
degradação. Muitos países, a varios níveis da sociedade - local, regional e nacional -,
têm procurado desenvolver estratégias e planos no sentido de alcançar um
desenvolvimento mais sustentável, capaz de satisfazer as necessidades das gerações
presentes e futuras. A avaliação do progresso nesse sentido constitui-se como um
o Deve corresponder a uma questilo específica, ou preocupação
o Deve realçar a relação entre os factores determinantes da saúde, do
desenvolvimento e do estado do ambiente
o Deve ser sensível a mudanças nas condições do domínio em análise
r Deve fornecer alertas atempados das mudanças em curso
o Deve garantir a imparcialidade e representatividade das condições em
análise
o Deve ser cientificamente credível, válido e consistente
o Deve basear-se nos melhores dados disponíveis de qualidade aceitável
o Deve possuir robustez metodológica capaz de preservar o rigor e a
imparcialidade dos resultados
o Deve ser consistente e comparável em termos espaciais e temporais
e Deve ser relevante para as necessidades políticas e de gestão
o Deve basear-se em dados disponíveis ou cuja recolha teúa custos (em
tempo e diúeiro) razoáveis
o Deve ser facilmente perceptível e aplicável pelos potenciais utilizadores
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imperativo, e os indicadores são essenciais neste processo. No Relatório Brundtand
(WCED, 1987) e na Agenda 2l (UNCED, 1993), documentos basilares do conceito de
desenvolvimento sustentável, refere-se especificamente a necessidade de se
desenvolverem ferramentas de avaliação do desenvolvimento sustentável.
O desenvolvimento sustentável é uma construção da nossa sociedade. Retêre-se à
evolução dum sistema altamente complexo, da população humana e da sua economia,
inserida em ecossistemas, e envolvidos nos processos bio-geoquímicos do planeta. Os
modelos de desenvolvimento criados a partir deste conceito vão ser sempre
incompletos, os indicadores imperfeitos, e a tomada de decisão terá sempre associado
algum grau de incerteza. O papel dos indicadores de desenvolvimento sustentável é o de
reduzir a incerteza das decisões, embora seja razoâvel admitir que será sempre dificil
eliminá-la completamente (Meadows, 1 998).
Os problemas complexos do desenvolvimento sustentável requerem sistemas
interligados, indicadores inter-relacionados ou a agregação de diferentes indicadores.
Estes últimos são os modelos conceptuais que permitem orgarizar e seleccionar as
questões fundamentais e que serão medidas pelos indicadores, e dão-nos uma visão do
funcionamento do mundo e das relações internas que nele existem.
Para Gallopín (1996) os indicadores de sustentabilidade podem ser considerados o
principal componente da avaliação do progresso em relação a um desenvolvimento
sustentável, e o seu uso deve ser feito em função da sua disponibilidade e custo de
obtenção. É necessário ter em consideração os diferentes níveis de percepção e escalas
de aplicação, uma vez que diferentes tipos de indicadores, desenvolvidos a partir de
dados mais ou menos agregados, são relevantes em diferentes contextos, e perdem o
sentido quando utilizados em escalas não apropriadas.
O processo de construção de indicadores de sustentabilidade deve contribuir para a
clarificação e compreensão do conceito de desenvolvimento sustentável e paÍa a análise
da complexidade que lhe está inerente, resultante das ligações e interacções entre as
suas viárias dimensões. O objectivo principal da criação de um sistema de indicadores de
sustentabilidade deve ser a operacionalizaçáo do conceito de desenvolvimento
sustentável, tomando-o menos abstracto e possibilitando a sua integração nas decisões
relativas aos processos de desenvolvimento.
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3.3. Sistemas de Indicadores e Índices de Desenvolvimento Sustentável
A declaração final adoptada na Cimeira da Terra em 1992 impulsionou a realização de
inúmeros trabalhos de investigação sobre o conceito de desenvolvimento sustentável,
com o objectivo de o operacionalizar e tomar mensurável (Berger-Schmitt & Noll,
2000). Desde essa data têm sido desenvolvidos e utilizados diversos indicadores de
sustentabilidade, que reflectem a diversidade de questões e dimensões inerentes ao
conceito de desenvolvimento sustentável, bem como as diferentes conceptualizações do
conceito.
Grande número de países e orgarizações consideram que existem três dimensões que
contribuem para o conceito de desenvolvimento sustentável: a dimensão económica, a
dimensão social e a dimensão ambiental (Berger-Schmitt & Noll, 2000, DGA, 2000;
Hass e/ a1.,2003).
A dimensão económica remete-nos refere-se para as questões económicas,
nomeadamente a forma como alcançar um crescimento económico sem a deterioração
dos recursos naturais básicos e das condições de vida social, das quais depende também
a economia. A questão crucial é a de como conciliar o crescimento económico com o
ambiente (Berger-Schmitt & Noll, 2000).
A dimensão social diz respeito ao melhoramento das condições sociais e da garantia de
bem-estar das gerações presentes e futuras. Neste contexto têm sido enfatizadas
questões, como a da igualdade de oportunidades e equidade nas condições de vida, por
serem vistas como as principais causas de comportamentos insustentáveis (Berger-
Schmitt & Noll,2000).
Finalmente, a dimensão ambiental ou ecológica, relativa à conservação da base natural
da vida, compreende a protecção do ambiente, a preservação da biodiversidade, a
limitação da poluição ambiental, e a gestão de recursos renováveis e não renováveis,
tendo em consideraçáo a capacidade de suporte natural, ou seja aúilizaçáo dos recursos
até ao nível da sua reposição e substituição (Berger-Schmitt & Noll, 2000).
Os seguidores desta abordagem consideram frequentemente uma quarta dimensão do
desenvolvimento sustentável, a dimensão institucional, que compreende a estrutura e o
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funcionamento das instituições, fundamentais ao processo de desenvolvimento
sustentável.
Da integração e ponderação das várias dimensões inerentes a esta conceptualizaçáo de
desenvolvimento sustentável resultam indicadores na total abrangência do conceito
(DGA,2000).
Uma conceptlualizaçáo diferente de desenvolvimento sustentável foi apresentada pelo
Banco Mundial em 1995 (World Bank, 1997). A perspectiva apresentada por este
organismo conduziu não apenas a uma redef,rnição dariqueza das Nações mas também
ao levantamento de questões sobre a composição dessa riqueza e sobre a forma como
esta riqueza deve ser medida (World Bank, 1997, IISD, 2000). A estrutura baseia-se no
conceito de capital (Tabela 3), que reconhece não apenas a contribuição do capital fisico
para o crescimento e desenvolvimento sustentável, mas também a contribuição do
capital natural, do capital humano e do capital social, paraariquezadas nações.
Tabela 13 - Definição de Capital do Banco Mundial e correspondência com as diferentes dimensões
do desenvolvimento sustentável.
Nesta perspectiva o desenvolvimento sustentável é descrito como sendo o
desenvolvimento capaz de deixar disponível paÍa a geração seguinte pelo menos tanto
capital natural, fisico, humano e social como aquele que goza a geraçáo actual (IISD,
2000).
Equipamento, edifi cios, maquinaria e
produtos manufacturados usados na
produção de bens e serviços
Dimensão EconómicaCapital Íisico
Dimensão AmbientalCapital Natural
Stock de bens ambientais, como o solo,
água, floresta, minerais, flora e fauna
Capacidades de produção humanas





Redes sociais, associações e
instituições ligadas por noÍrnas comuns
e relações de confiança
Definição Dimensões de DSTipo de Capital
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As diferentes conceptualizações do desenvolvimento sustentável traduzem-se em
diferentes estruturas de indicadores, gue podem ser classificados segundo três
abordagens genéricas: num primeiro caso o objectivo é desenvolver um conjunto de
indicadores capaz de abranger as varias dimensões do desenvolvimento sustentável,
num segundo caso utiliza-se a noção de capital como conceito unificador na selecção de
indicadores, e numa terceira abordagem o objectivo e a criaçáo de um indicador único
composto.
O IISD oferece uma ferramenta de pesquisa sobre a lutilizaçáo de indicadores de
desenvolvimento sustentável (IISD, 2005), disponibilizando informação sobre mais de
600 iniciativas, realizadas com diferentes objectivos, por grande diversidade de
organizações (académicas, locais, nacionais, não governamentais, internacionais, etc),
desde o âmbito local até nacional e global.
Referimo-nos apenas às iniciativas que marcaÍam a investigação que se têm vindo a
desenvolver nesta érea a nível internacional, bem como a algumas das iniciativas
nacionais, que demonstram o crescente interesse da investigação feita nesta área em
Portugal.
Originariamente, alguns dos modelos de sistematizaçáo de indicadores foram criados
para avaliação do impacto da poluição e degradação do ambiente. É o caso do modelo
Pressão-Estado-Resposla (PER) desenvolvido pela OCDE em 1993 (OECD, 2003) para
monitorização do progresso ambiental dos países constituintes. Este modelo assume a
existência de causalidade entre os elementos da metodologia (Figura 18). Analisa as
consequências das actividades humanas Qtressões) sobre o ambiente (estado), e as
reacções da sociedade às mudanças e preocupações ambientais, bem como as
actividades individuais ou colectivas para mitigar e prevenir os impactos negativos da
actividade do ser humano no ambiente (respostas).
Os objectivos principais do trabalho da OCDE são a monitorização do ambiente e das
alterações temporais, a integração entre as preocupações ambientais e politicas públicas
e a integração entre preocupações ambientais e politica económica (OECD, 2003).
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O modelo criado pela OCDE tem vindo a ser utilizado em diferentes contextos, com
foco em questões mais específicas, como as condições de saúde ou qualidade de vida
das populações, e serviu de base a outras conceptualizações dos processos ambientais.
Informação
Respostas sectoriais
Figura l8 - Estrutura conceptual do modelo PER da OCDE (adaptado de DGA, 2000)
A Agência Europeia de Ambiente, com base no modelo proposto pela OCDE,
desenvolveu uma outra estrutura conceptual, conhecida como modelo DPSIR, para
organizaçáo da informação sobre o estado do ambiente (EEA, 2005). O modelo
proposto pela AEA procura integrar as interdepedências entre as dinâmicas sociais e os
impactos no ambiente, e assume relações causa-efeito entre os componentes inter
actuantes dos sistemas ambiental, social e económico. De acordo com este modelo, as
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contribuem para degradar o seu estado (State). Em resultado desta degradação surgem
impactos (Impacts) na população e ecossistemas, que exigem respostas (Responses) da
sociedade. Estas respostas podem traduzir-se em medidas politicas, nomeadamente
legislação e taxas, com incidência em qualquer um dos elementos do sistema (Figura
1e).
Com este sistema a AEA cria uma base estável de indicadores para avaliar o Estado do
Ambiente na Europa e contribui para outras iniciativas de indicadores, a nível europeu e








e.g, Produção limpa, transportes públicos, normas
legais, taxas, informação
Figura l9 - Estrutura conceptual do modelo DPSIR proposta pela AEA (adaptado DGA, 2000)
Igualmente com base no modelo conceptual desenvolvido pela OCDE, a Divisão de
Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas propôs em 1995 o modelo Força-
Condutoro-Estado-Resposta, em tudo semelhante ao criado pela OCDE, substituindo-
se no sistema a componente Pressão por Força Condutora (UNDSD, 2001).
Consideram que desta forma integram as várias dimensões do desenvolvimento
sustentável num único sistema de indicadores, correspondentes às preocupações
enumeradas na Agenda 2l (Tabela 14). O objectivo do programa das Nações Unidas foi
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âmbito nacional. Neste sistema as ForÇas Condutoras representam as actividades
humanas, em particular os processos e padrões que causam impacto no
desenvolvimento sustentável, elucidando sobre as causas positivas ou negativas das
mudanças no desenvolvimento sustentável, por exemplo, a taxa de crescimento da
população ou a taxa de emissão de COz. Os indicadores de Estado são indicadores
quantitativos e qualitativos que medem o estado de desenvolvimento sustentável num
determinado momento, por exemplo, o nível educacional ou a concentração de
poluentes. Os indicadores Resposla medem as respostas da sociedade ao estado de
desenvolvimento sustentável, através de decisões politicas, legislação, regulação,
instrumentos económicos, ou actividades de informação, podendo utilizar-se
indicadores como o tratamento de águas ou gastos realizados para a diminuição da
poluição (UNDSD, 2001 ).
Tabela 14 - Estrutura do Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável das Nações
Unidas (Fonte: LINDSD, 200 1 ).
O desenvolvimento sustentável é também um objectivo fundamental na União Europeia,
estando previsto no Art.o 2 do Tratado da União Europeia e na Constituição. O conceito
de desenvolvimento sustentável orienta as políticas, acções e estratégias da União, que
reconhece a necessidade de conceber e executar políticas económicas, ambientais e
sociais que se reforcem mutuamente (CEC, 2005a). A exigência de integração de
considerações ambientais em todas as politicas comunitárias havia sido já acrescentada
no Tratado da União Europeia de 1992 (Tratado de Maastricht) e reforçada em 1997 no
Tratado de Amesterdão, onde se estabelece no Art.o 6o que deve haver uma maior
integração da política de ambiente nas restantes políticas comunitárias: "As exigências
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políticas e acções da Comunidade previstas no Art.o 3o, em especial com o objectivo de
promover um desenvolvimento sustenüível" .
Estas preocupações conduziram à elaboração da Esfiatégia Europeia de
Desenvolvimento Sustenúvel, adoptada pelo Conselho Europeu de Gotemburgo em
Junho de 2001 (CEC,200l) e revista em 2006 (CEC, 2005a; CEruE, 2006).
A medição do progresso em direcção ao desenvolvimento sustenüâvel é parte integrante
da estatégia, tendo a Comissão Europeia apresentado um conjunto de indicadores de
desenvolvimento sustentiível em Fevereiro de 2005 (CEC, 2005b).
A estrutura do sistema de indicadores de desenvolvimento sustentiável da EU foi
concebida no sentido de acautelar a clarcza e comunicaçáo dos SDI's, e
simultaneamente proporcionar uma efectivautilizaçáo dos indicadores nos processos de
decisão. Baseia-se nos assuntos políticos prioritrírios enumerados na esfatégi4 que se
ffaduzem nos temas e sub-temas da estrutura do sistema de indicadores, suficientemente
flexível e ajustável a possíveis alteraçõei nas prioridades e objectivos das estratégias
subsequentes (CEC, 2005).
A estrutura segue uma abordagem hierárquica onde os indicadores são ordenados em
três níveis
oNível l: consiste num conjunto de 12 indicadores de topo que permitem efectuar
uma anrálise prévia e global do tema de desenvolvimento. Estes indicadores destinam-
se a informar os decisores políticos ao mais alto nível e o público em geral, e podem
ser vistos como indicadores de topo.
o Nível 2: correspondem aos sub-temas prioritrírios e juntamente com os indicadores
de nível I monitorizam o progresso em direcção aos objectivos políticos de topo.
Compreendem 45 indicadores que permitem avaliar as políticas sectoriais e facilitar a
comunicagão com o público.
o Nível 3: incluem 98 indicadores que correspondem as áreas de cada um dos temas
analisados pelo sistema de indicadores. Destinam-se a uma análise politica mais
detalhada e a uma melhor compreeÍrsáo da tendência e complexidade dos assuntos
inerentes a cadatema, bem como as suas inter-ligações com outros temas do sistema
de indicadores.
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Foi adoptada uma apresentação comum para cada um dos indicadores seleccionados,
introduzindo-se a sua definição, relevância, análise e possíveis ligações entre diferentes
assuntos relevantes para o desenvolvimento sustentiível. Este aspecto é particularmente
importante no contexto do desenvolvimento sustentável, e contribui paÍa a tomada de
consciência da existência destas interJigações, onde devem ser concentrados os
esforços na procura de sinergias nas decisões e acções politicas, que devem ser o mais
apropriadas possível, tanto a nível individual, como regional, nacional europeu ou
global (European Commission & Eurostat,z}Os)
A nível internacional, destaca-se também a iniciativa do Banco Mundial de analisar a
nqueza das nações, baseado na noção de capital, tal como descrita anteriormente,
utilizando para tanto diferentes métodos e técnicas, a fim de valorizar cada um dos
capitais definidos (Tabela l5).
Tabela 15 - Ferramentas utilizadas pelo Banco Mundial para medir a riqueza das
Nações (adaptado IISD, 2000).
O capital natural é medido affavés da soma do valor do stock de terra cultivada,
pastagens, recursos madeireiros, benefícios derivados da madeira, áreas protegidas e
subsolo (fonte de metais, minerais e combustíveis fósseis).Utiliza apenas valores de uso
do ambiente, deixando de fora funções ecológicas e de suporte à vida fornecidas pelos
sistemas naturais, assim como os valores patrimoniais e estéticos. O capital físico é
medido através do somatório do valor do stock em maquinaria e equipamento, infra-
estruturas e terrenos urbanos, e os recursos humanos são medidos com base no trabalho
bruto, e no capital humano e social. Esta ferramenta de avaliação é recoúecida
mundialmente, por se diferenciar positivamente dos indicadores tradicionalmente
utilizados para medir anqtezade um país, em particular o PIB. Pode ser úilizadapelos
Capital flsico Método do lnventário Perpétuo e Método do Valor Actual
Valor Económico Total e Método do Valor ActualCapital Natural






Ferramentas de Aval iação de Desenvolvimento Sustentável: a utilização de indicadores
decisores políticos, tendo sido primeiramente criada para apoiar as decisões dos gestores
do Banco Mundial sobre as estratégias de assistência aos países (IISD, 2000).
Em Portugal, os primeiros esforços com vista à formulação de um conjunto de
indicadores de desenvolvimento sustentavel tiveram lugar no final dos anos 90 e
culminararn com a publicação em 2000 do documento Proposta para um Sistema de
Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (DGA, 2000). Este documento foi
produzido pelo Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território com o
envolvimerúo de outros ministérios. Inclui 132 indicadores de desenvolvimento
sustentiável, cobrindo temas ambientais (72 ndicadores), económicos Q9 indicadores),
sociais (22 indicadores) e institucionais (9 indicadores). Existe contudo alguma
propensão para as questões ambientais neste conjunto, que reflectem o papel do MAOT
como instifuição líder do processo. Os indicadores estão organtzados numa estrutura
PER, com base em 36 indicadores de pressão, 55 indicadores de estado e 4l
indicadores resposta.Para cada indicador é apresentada uma ficha onde se descreve o
indicador e a sua unidade de medida, as suas relações no contexto do DS, as inter-
conexões com outros indicadores, metas estabelecidas, metodologia, periodicidade e
origem dos dados. Mau grado a existência deste sistema de indicadores de
desenvolvimento sustentavel desde 2000, eles nunca foram utilizados como ferramenta
politica.
No final de 2006 foi apresentada uma nova estratégia nacional de desenvolvimento
sustentiível, orgatizada em torno de sete objectivos, para os quais se definiram
prioridades estratégicas, vectores estratégicos e metas. As acções e medidas que
consubstanciam os vectores estratégicos de cada objectivo, são desenvolvidas num
Plano de Implementação - PIENDS, cuja avaliação será efectuada com base num
sistema de indicadores. O sistema de indicadores tem uma estrutura mafricial,
correspondendo cada matriz a um dos objectivos definidos, e onde se incluem os
valores metas estabelecidos (www.desenvolvimentosustentavel.pt).
Uma oufia iniciativa nacional, apresentada pelo Observq propõe um sistema de
indicadores de monitonzação quantitativa da qualidade de vida nos municípios
portugueses (Fenão & Guerra, 2004). O estudo apresenta um instrumento de medição,
57
Ferramentas de Avaliação de Desenvolvimento Sustentável: a utilização de indicadores
acompanhamento e avaliação da qualidade de vida ao nível local, que pode ser utilizado
por decisores e cidadãos, nas tomadas de decisão e definição de prioridades no
desenvolvimento local. Propõe um processo de organizaçáo de uma base de dados que
assegure a adequada monitorização da qualidade de vida nos municípios portugueses,
atavés de um sistema de indicadores estatísticos.
A proposta do Observa baseia-se no conceito integrado de qualidade de vida e utiliza o
modelo PER para sistematização dos indicadores. A estrutura da base de dados pretende
traduzir uma abordagem integrada do conceito de qualidade de vida, e nesse sentido
organiza-se em função de objectivos estatégicos @reservar o capital natural e
paisagístico, Preservar o capital humano e social e Capacitar o capital humano e social),
subdividos em domínios de observação (sectores da vida social tradicionalmente
considerados de forma autónoma) , e rLa classificação da natlrez-a dos indicadores. A
avaliação da performance de cada concelho decorreu de um processo de benchmarking,
associando a cada indicador um critério de performance baseado no valor concelhio
mais favorável no ano objecto de observação.
O processo de benchmarking proporciona a comparação de performance e a
aprendizagem com as boas práticas, e a sua úilizaçáo como ferramenta de gestÍio de
sustentabilidade tem vindo a ser estimulada pelo poder político europeu (Bolli. &
Emtairatr, 2001). Nessa medida esta proposta representa um contributo inovador a nível
nacional. O desenvolvimento de um processo de monitorização regular da qualidade de
vida nos municípios portugueses é importante para os decisores e cidadãos
compreenderem as causas das situações que ocoÍTem nos seus municípios, uma vez que
as autoridades locais desempeúam um papel vital na resposta aos desafios colocados
pelo desenvolvimento sustentável.
No que se refere às zonas costeiras, existem várias iniciativas nacionais de utilização de
indicadores de sustentabilidade, entre as quais destacÍrmos os trabalhos de investigação
desenvolvidos na Universidade de Aveiro (Alves, 2006) e na Universidade dos Açores
(Botelho,2004).
Alves (2006) analisa diferentes modelos de avaliação do desenvolvimento sustentiível
em zonas costeiras com recurso a indicadores, com o objectivo de definir um modelo
para avaliação e monitonz-açáo da zona costeira nacional. O modelo desenvolvido pela
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autora é testado na zona centro de Portugal, sobre a qual efectua a avaliação do
desenvolvimento com recurso a indicadores ambientais, indicadores socioeconómicos e
indicadores de governança. É avaliado o comportamento dos indicadores seleccionados
de acordo com o modelo PER proposto pela OCDE. De acordo com a autora a proposta
apresentada é um instrumento útil para a gestão costefua, embora recoúeça que possam
existir ouhas propostas igualmente adequadas paÍa gerir o território costeiro, os seus
problemas e potencialidades.
Botelho (2004), por seu lado, realiza rLm estudo onde se pretende estabelecer um
programa de monitorizaçáo integrado, para avaliação da implementação do plano de
ordenamento da orla costeira. IJnliza um foço da zona costeira da ilha de São Miguel
como caso de estudo. É escolhido um conjunto de indicadores para avaliar a qualidade
ambiental na zotra em esfudo, sendo de realçar o facto de a sua análise ser efectuada
com recuÍso a uma hierarquizagão multicritério. Segundo o autor, esta metodologia
assegura uma maior coerência sobre a importância de cada um dos indicadores em todo
o sistema de monitorizaçáo,já que são atribuídos diferentes coeficientes de ponderação
aos indicadores seleccionados, de acordo com a relevância de impactes e a necessidade
de intervenção dentro de cada um dos sectores. No entanto, e face ao elevado número de
indicadores, recoúece-se que a sua aplicação e de dificil concretização, por falta de
meios técnicos e/ou financeiros.
Paralelamente ao aperfeiçoamento de todos estes sistemas de indicadores, alguns
autores consideraram necessiário o desenvolvimento de indicadores com algum grau de
agregação para monitoizaçáo da sustentabilidade, embora se reconheça que em
sistemas de indicadores altamente agregados a informação fornecida pelo indicador não
permita a adopção de medidas de correcgão dentro de ráreas específicas.
Os indicadores desenvolvidos por esta abordagem pretendem contrariar a tendência dos
Estados, e em particular do sector económico, para concentrar toda a sua atenção num
único indicador para avaliar o gÍau de desenvolvimento humano. Referimo-nos ao PIB,
um indicador que quantifica monetariamente o valor do fluxo anual de bens e produtos
produzidos por uma determinada economia, e que não tem capacidade para detectar
eventuais problemas do desenvolvimento de uma maneira clara e concisa, e
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consequentemente para reflectir os aspectos fundamentais do desenvolvimento
sustentavel.
Um exemplo de índice agregado é o Índice de Bem-Estar Económico Sustenüível
GSE§D desenvolvido por Daly e Cobb (1989). Neste índice o PIB é corrigido através da
subtracção das influências negativas de determinada actividade económica (referentes
por exemplo à deplegão de recursos naturais, desigualdade económica e danos
ambientais), e da adigão de influências positivas, como por exemplo o tabalho
doméstico. O trabalho inicial do ISEW foi revisto por Cobb en 1994 e fomta agoÍa a
base do GPl, Genuine Progress Indicator (Redefining Progress, 2004).
Outros indicadores agregados avaliam o desenvolvimento humano para além dos fluxos
monetiários. O Índice de Desenvolvimento Humano (HDD t:aúlz a dimensão social da
sustentabilidade (LINDP, 1990,2005). Este índice, desenvolvido pelo Programa das
Nações Unidas para o Desenvolvimento, foi uma das primeiras tentativas para avaliar o
desenvolvimento humano actual, em detrimento dos fluxos monetários. O HDI sugere
que a medida do desenvolvimento humano seja uma combinação de tês aspectos
fundamentais: a longevidade, o coúecimento e o padrão de vida. A longevidade é
medida através da esperança média de vid4 indicador importante do desenvolvimento
humano, que agrega factores como uma adequada nutrição e um bom sistema de saúde,
mútas vezes difíceis de quantificar por falta de dados. O coúecimento é avaliado
através do grau de alfabetização, reflectindo o acesso à educação, necessária para a vida
produtiva dento da sociedade moderna. E finalmente, utiliza o PIB como indicador do
padrão de vida.
Outras ferramentas de avaliação da sustentabilidade têm a dimensão ecológica como
fundamento principal, é o caso da Pegada Ecológica (EFM), que reflecte a realidade
biofisica (Wackernagel & Rees, 1996). Os seus autores consideram que perante os
actuais níveis de depleção dos recursos naturais, o modelo de sociedade sustenüível
deve assegurar a estabilidade ecológica a longo pÍazo, garantindo que a exploração dos
produtos e processos naturais possibilite a sua regeneração. Definem a Pegada
Ecológica como uma estimativa da rírea média de Terra necessária por uma determinada
nação para suprir o seu consumo (alimentação, energia, âga4 materiais, tratamento de
resíduos). Se a Pegada Ecológica for maior do que a área actual da nação, duas
situações podem estar a ocorrer. Ou se esüí a importar recursos de fora das fronteiras (o
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que não representa um problema se a pegada ecológica dos países exportadores for mais
pequena do que a sua área acfual) ou estão a debelar os seus próprios recursos ou os de
outros países (situação claÍamente insustentiível). Este sistema tem tido uma grande
dispersão mundial e tem sido testado desde o nível global até ao nível individual.
Embora se reconheça o mérito de todas as tentativas de agregação de dados num índice
único, a maioria dos investigadores prefere utiliz-w sistemas ou listas de indicadores que
se relacionem com os problemas específicos daéreaque estão a investigar.
Por esse motivo, se reveste de especial interesse para o presente trabalho o conjunto de
indicadores proposto pela União Europeia para medir o desenvolvimento sustentavel em
zonas costeiras. O conjunto de indicadores proposto surge na sequência da
Recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho sobre Gestão Integrada daZona
Costeira na Europa (CEC, 2000a; CEC 2000b). Esta recomendação recoúece a grande
importância que as zonas costeiras representam na Europa, em termos económicos,
ambientais, sociais e culturais, e alerta paÍaa contínua degradação das suas condições.
Considera por isso essencial a implementação de uma gestiio costeira ambientalmente
sustentavel, economicamente equitativa e socialmente responsável. Em resposta a esta
recomendaçáo, realizou-se em 2002 o Fórum Comunitario sobre as Estratégias de
Gestiio Integrada de Zonas Costeiras, no qual se pensou aconselhável a criação de
indicadores para a avaliação, tanto do estado da cost4 como do grau de implementação
de uma estratégia de gestâo integrada dazona costeira, ao longo do litoral europeu. O
Grupo de Trabalho destacado para definir o sistema de indicadores (WG-ID),
apresentou em 2004 dois conjuntos de indicadores: o primeiro conjunto possibilita
medir o grau de implementação da ICZIN4, e o segundo proporciona a cada país uma
forma de avaliar o progresso ou retrocesso em direcção a um futuro mais sustentável na
sua zona costeira (EU, 2004).
A estrutura do sistema de indicadores proposta pelo WG-ID para avaliar o estado de
sustentabilidade das zonas costeiras será apresentada posteriormente nesta dissertação,
por ter sido o sistema escolhido na avaliação de sustentabilidade daLagoade Óbidos.
O sistema de indicadores proposto pelo WG-ID foi parcialmente testado à escala
nacional, no âmbito do relatório de progresso sobre o processo de implementação de
Gest2Ío Integrada de Zonas Costeiras em Portugal, apresentado pelo INAG à União
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Europeia, em Fevereiro de 2006 (INAG, 2006). Neste Relatório Preliminar sobre a
experiência poúuguesa relativa à implementação da GIZC, é apresentada uma
caÍacterizÀçAo do território continental, com base na lista de lndicadores de
Sustentabilidade desenvolvidos pelo WG-ID. Foram calculados 18 dos 27 indicadores
sugeridos na lista do WG-ID, aos quais se acrescentaram indicadores utilizados em
documentos nacionais de caÍacterização do tenitório nacional, de forma a
complementar a caracteização do estado actual dazonacosteira continental porh€uesa.
Os nove indicadores não apresentados encontram-se em preparação, e deverão ser
utilizados em futuros relatórios sobre a GVC. Este relatório, sugere ainda que numa
caracteizaçáo da zona" costeira à escala nacional, sejam apresentados outos
indicadores, nomeadamente os que são utilizados nos Estudos de Caracterização dos
POOC's. Segundo os autores, estes indicadores permitem efectuar uma análise
evolutiva da zona costeir4 reflectem a implementação das propostas, e
consequentemente os objectivos de valorização e requalificação das praias e zonas
adjacentes.
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4. SUSTENTABILIDADE NA LAGOA DE ÓBIDOS
4.1. Metodologia
A anflise do estado de sustentabilidade da Lagoa de Óbidos teve por base a lista de
indicadores sugeridos pelo WG-ID (EU, 2004), cujo principal objectivo é proporcionar
uma visão global dazonacosteira europeia.
A escolha deste conjunto de indicadores justifica-se devido à especificidade do local de
esfudo, uma zona costeira com características particulares, cuja avaliaçáo do estado de
sustentabilidade deve obrigatoriamente abranger um largo espectro de temas, muitos
deles específicos de zonas costeiras. Por outro lado, e considerando que o conjunto
proposto será adoptado pelos diferentes estados membros num futuro próximo, será
possível comparar as tendências observadas neste território com outros de
características semelhantes, e desta forma avaliar de forma mais fundamentada as
decisões politicas em matéria de desenvolvimento, na região daLagoade Óbidos.
Os indicadores propostos pretendem avaliar a sustentabilidade ecológic4 económica e
social de zonas costeiras, através de 27 indicadores, compostos por 46 parârnetros
(Tabela 16). A estrutura do sistema de indicadores estií orgaaizada de acordo com sete
obj ectivos de sustentabilidade :
l. Controlar de forma adequada o futuro desenvolvimento das iáreas da costa ainda não
ocupadas - inclui 6 indicadores com 6 parâmetros.
2. Proteger, melhorar e valorizar a diversidade natural e cultural - inclui 5 indicadores
com 7 parâmetros.
3. Promover e apoiar uma economia da zona costeira dinâmica e sustentavel - inclú 4
indicadores com 9 parâmetros.
4. Assegurar a limpeza das praias e a não poluição das águas costeiras - inclui 4
indicadores com 5 parâmetros.
5. Reduzir a exclusão social e promover a coesão social nas comunidades costeiras -
inclui 3 indicadores com 5 parâmetros.
6. Utilizar os recursos naturais de forma racional - inclui 2 indicadores com 5
parâmetros.
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7. Reconhecer a ameaçapaÍa as zonas costeiras das alterações climáticas assegurando
uma protecção costeira ecologicamente responsável e adequada - inclui 3 indicadores
com 8 parâmetros.
Na tabela 16 assinalam-se os parâmetros utilizados paÍa a avaliação de cada indicador
na Lagoa de Óbidos, especificando-se a sua aplicabilidade e adaptações efectuadas aos
dados disponíveis e/ou considerados mais adequados para a avaliaçáo do indicador na
Lagoade Obidos.
Para a generalidade dos indicadores foram calculadas os parâmefos para os dois
concelhos onde se insere alago4 e pontualmente foi efectuada uma análise ao nível das
freguesias que fazem fronteira com a lagoa (e.g. Indicador Procura de Propriedade na
Costa). Nos indicadores que avaliam a integridade ecológica foi considerado o
ecossistema lagunar, embora em alguns casos se tenha estendido a aniílise à zona
costeira adjacente (e.g. Indicador Erosão e acreçdo costeira), ou mesmo a toda a área
dos concelhos (e.g. Indicador Áreot semi-naturais). A variabilidade de unidades
territoriais consideradas foi determinada pela disponibilidade de dados e especificidade
de cada indicador, o que permitiu em alguns casos mostrar que zonas geograficamente
distantes daLagoa de Óbidos, e aparentemente sem relação com este ecossistemq tem
influência nele (e.g. Poluição por hidrocarbonetos), ou são influenciadas por e1e (e.g.
Habitats e espécies costeiras). Este aspecto é particularmente relevante e dá significado
à expressão ooPensar global, agir local".
Houve a necessidade de ajustar alguns parâmetros aos dados disponíveis paÍa a região
da Lagoa de Óbidos (e.g. Consumo de água), e não foi possível calcular alguns
parâmetros, e consequentemente os respectivos indicadores, por indisponibilidade de
dados e/ou por dificuldades técnicas na sua obtenção (e.g. Distinção cultural).
Relativamente ao indicador Tma de desenvolvimento de áreas antertormente ndo
desenvolvidas este não foi calculado por se considerar semelhante ao indicador Área
construída, face aos dados disponíveis no âmbito deste trabalho.
Durante a investigação não foram identificadas, püà a generalidade dos indicadores,
metas deÍinidas pela administração cental ou local, para esta região geográfica.
Confudo optou-se por efectuar uma análise das tendências de cada indicador, com base
rurma escala qualitativa" adaptando a metodologia utilizada no Relatório de Estado do
64
Sustentabilidade na Lagoa de Óbidos
Ambiente de 2004 (REA, 2005). A atribuição de uma determinada tendência teve em
consideração a legislação em vigor (e.9. Indicador Concentração de Nutrtentes na Zona
Costeira), o POOC Alcobaça-Mafra (e.g. Bens em Risco), e a avaliação do indicador
tendo presente o conceito de desenvolvimento sustentiível apresentado no início deste
habalho.
O sistema de análise de tendências dos indicadores representa uma analogia a um
semáforo. É uma ferramenta simples, de síntese e tansmissão de informação, guê
classifica os indicadores numa escala qualitativa: verde (se a tendência é favorável);
laranja (se a tendência é favorável mas apresenta alguns sinais preocupantes); vermelho
(se a tendência é desfavorável). Para os indicadores em que os parâmetros utilizados não
nos paÍeceram suficientes para efectuar uma análise consistente, foi considerado que a
tendência era não definida.
65
Sustentabilidade na Lagoa de ÓUiOos
Trbah 16 - Itrdioadúas de dêseãrvolvimêM sustaútáv€l de mD,s costeirs3 proÍpsto pelo W}ID. Stro lssiDdados os p8âo€tso6 úilizrdos pol. cdlqÍo do itrdicador .a
lâgoa dê Óbidos, e ss adaptaçõês of€cüada! rc âfibito d€ste tabslho. Pr€to: púáDcto aDrlisados; Azlrl: püfuÉüos À!o ealisador; Vermelho: parfuet 06 rio rplicáv€is à
kgo6 de ÓbidG; V.Ídê: psâmciÍos sjurtados aos dados dirponlveir p.ra a r€gião ds Lagoa de Óbidcs
OBIECTIVO No. NDICAI)OR PARAMETROS
Conúolar de forma adequada o futuro
desenvolvimento das áreas da costa ainda não
ocupadas
I Procura de Propriedade na Costa o Tamanho e estrutura da populagão que vive na costa
2 Area oonstruída a Percentagem de área construida em relaçâo à distância da linha de costa (a)
3
Ta,xa de desenvolvimento de áreas
anterioÍmente nâo desenvolvidas
Á,rea de solo convertida em zonas desenvolvidas onde antes não havia desenvolvimento
4 Túfego rodoviário a Volume de Eáfego em autoctradas e/ou estradas principais costeiras (b)
5 Pressão de reoeação marltima e costeira a Número de ancoradouros para usos recÍeativo
6 Area de agricultura intensiva a Proporçâo de terra utilizada para agricultura intensiva
Protegeq melhorar e valorizar a diversidade ndural
e cultural
7 Húitats semi-naturais a Area de habitats semi-naturais (c)
8 Areas Protegidas a Area protegida para conservaçâo da natureza ou da paisagem natural e cultuÍal
9 Gestão de Areas Protegidas a Taxa de perca ou prejuízo de áreas protegidas
10 Húitafs e espécies costeiras
o Estado e tendência de habitas e espécies especlficas (d)
o Número de espécies por tipo de habitat
o Nú,rnero de Espécies incluídas no Liwo Vermelho
1l Distinçâo Cultural
. NúmeÍo e valor de vendas de prodúos locais com selos de qualidade regional ou europeia
(PDO/PGIffSG)
Promover e apoiar uma economia da zona costeira
dinâmica e sustentável
t2 Padrões de Emprego
a População activa empregada a tempo inteiro, part-time e sazonalmente, por seotor (e)
Valor acrescentado por sectoro
13 Túfego Portuário
. Número de chegadas e partidas de passageiros, por porto
o Volume total de bens manuseados por porto
. Percentagem de bens tÍansportados por rotas marítimas de curta distância
t4 Intensidade Turlstica
a Número de noites ern estabelecimentos turlsticos
Taxa de ocupação das camas disponíveisa
15 Turismo Sustentável o Número de estabelecimentos turísücos com selo Eco da EU
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OB.IECIIVO No. I]\IDICADOR PARÃMETROS
a Relação ente o número de noites em estabelecimentos turísticos e o número de residentes
Assegurar a limpeza das praias e a nâo poluição das
águas costeiras
l6 Qualidade da água em zonas balneares
o Percentagem de águas costeiras em conformidade com o valor guia da Directiva Europeia
para Água de Barho
l7 Reslduos na Zona Costeira a Volume de resÍduos recolhidos por extensâo de costa
l8 Concentraçâo de Nuüientes na Zona Costeira a Concenúação de niffios e fosfatos nas águas costeiras
t9 Poluição por hidrocarbonetos
o Volume de óleo de derrames acidentais
Número de manchas de óleo observadas por vigilância aéreaa
Reduzir a exclusão social e promover a coesâo
social nas comrmidades costeiras
20 Prosperidade Familiar
a Rendimento médio familiar (f)
Percentagem da populaçâo com qualificação superior
Valor da propriedade residencial
o
a
2t Nlvel de Coesâo Social indices de exclusÍto social por foea
22 Segunda Habitação / Casas de Férias
o Relaçâo entre o número de casas de férias (e/ou segunda habitação) e o número de casas
de residência preferencial
Utilizar os recursos naturais de forma racional
23 Actividade pesqueira
o Estado dos principais stoc*s pesqueiros por espécie e por área (g)
o Stock de Biomassa de Recrutamento e ÍeproduçÍtrc por espécie
r Desembarques e mortalidade por espécie de peixe (h)
o Valor dos desembarques por poÍto e poÍ esp&ie
24 Consumo de água a Número de dias de redução de fomecimento (i)
Recoúecer a ameaça para as zonas costeiras das
altera@s climáúicas assegurando uma pÍotecçâo
costeira ecologicamente responsável e adequada
25 Nlvel Médio do Mar e Condições Climatéricas
a Número de dias de tempestade
Subida do nlvel do mar em relação a terraa
26 Erosão e acreçâo costeira
a Extensão da linha costeira pÍotegida e defendida o
Extensâo da liúa costeira dinâmica o
Á,rea e volume de areia de alimentaSo o
o
o
27 Bens em Risco
a Número de pessoas que vivem dentro de zonas de risco (k)
/,rea dos locais protegidos denho de zonas de risco ft)
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(a) Análise qualitativa de cartografia de ocupação e uso do solo
(b) Análise qualitativa da rede viária das Cartas de Ordenamento dos Planos Directores Municipais
(c) Análise qualitativa de cartografia de ocupação e uso do solo
(d) Invenuriação de habítats importantes para a conservação na Lagoa de óbidos
(e) População activa empregada por sector de actividade
(f) Poder de compra por concelho
(g) Estado dos slocls pesqueiros das espécies com maior volume de desembarque no porto de Peniche
(h) Desembarques por espécie no Porto de Peniche; capturas de bivalves declaradas naLagoade Óbidos
(i) Consumo de água abastecida pela rede
O Erosão costeira e taxa de assoreamento dalagoade Obidos
ft) Número de habitações e de habitats importantes para a conservação, em zonas de risco
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4.2. Estrutura de Apresentação dos Indicadores de Sustentabilidade para a Lagoa
de Óbidos
Os indicadores de sustentabilidade da Lagoa de Óbidos são apresentados com base
numa estrutura composta por fichas temáticas. A escolha deste formato teve em
consideração as necessidades dos instrumentos de apoio à tomada de decisão, onde a
capacidade de síntese e a transmissão de informação é um dos aspectos fundamentais.
Cada uma das fichas representa um indicador, traduzido por vários campos, que
sintetizam a informação a comunicar.
As fichas temáticas encontram-se estruturadas de acordo com o seguinte esquema geral:
i l,;ir':,i, ir?rflr\.1.r.,1rr: ll ll,r,;jr
,,,, . :,(,,, ,: l 5
6 \ ::.: . r: iI, ' r'i,: l1r Í,, l1t rr rl,r.:
r,!Lslr-rr Lrir rlrit.r ..ra!i rirr: ril{i,.l,i
r,,rr tit,_a.
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I - Objectivo de sustentabilidade - O sistema
de indicadores está organizado em torno de
cinco objectivos de sustentabilidade, indicando-
se em cada ficha qual o objectivo em que se
integra o indicador em causa.
2 - Número do indicador
3 - Nome do indicador
4 - Semáforo - Tendência do indicador:
O - Tendência favorável
O - Tendência favorável, mas com sinais
preocupantes
O - Tendência desfavorável
O - tendência não definida
5 - Resumo - Este espaço salienta os elementos
mais importantes na avaliação do indicador.
6 - Descrição do indicador
7 - Metodologia - Descrevem-se as
metodologias adoptadas para cálculo e análise
do parâmetro utilizado.
8 - Fonte - Origem dos dados e informação
bibliográfica utilizada para o cálculo do
parâmetro. Procurou-se utilizar os dados de base
mais recentes e validados pelos organismos de
referência na érea temática respectiva.
9 - Análise Descrição dos principais
resultados do parâmetro, nomeadamente a
análise de tendências temporais, e a avaliação da
conformidade legal.
10 - Gráficos e figuras - Representação gráfica
dos parâmetros. Legenda e fonte da figura.
6 irr'lr. :'r'll , ll,f i .l : .:;r' l.'
A P9ii*
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2 3 ,r{!:,,r,,l,r i'rt,friiJ,,il. irr i ,,.,ii, '{t
69
Sustentabilidade na Lagoa de Óbidos
aProcura de Propriedade na CostaI
Controlar de forma adequada o futuro desenvolvimento das áreas
ocupadas
i
da costa ainda não
4.3. Fichas Temáticas
.6 Entre 1991 e 2001 a população de Caldas da
Raiúa cresceu l2,4yo e a de Obidos decresceu 3,4oÁ
zr A freguesia do Nadadouro foi a que registou um
maior crescimento da população
zr A população de ambos os concelhos encontra-se
envelhecida
Descrição do Indicador: Este indicador fornece informação sobre a carga populacional
nazona costeira considerada, um dos factores de maior pressão nas zonas costeiras. Este
indicador é especialmente relevante quando associado à procura turística. A procura de
propriedade na costa pode medir-se através do tamanho e estrutura da população que vive
na costa.
Metodologia: Para a análise deste indicador utilizam-se dados sobre a população
residente nos concelhos de Caldas da Rainha e Obidos e nas freguesias que fazem
fronteira com a Lagoade Obidos, e ataxade crescimento populacional.
Fonte (s): INE (Censos I99l e 2001; Estimativas da população), consultado em
www.ine.pt.
Análise: Existem diferenças significativas no tamaúo da população que vive nos dois
concelhos onde se insere aLagoade Obidos (Figura 20,2I e22). As Caldas da Raiúa
são um concelho mais populoso, e registou um crescimento considerável na população
residente entre 1991 e 2001 (taxa de crescimento 12,40Á), continuando a aumentar em
2004. No concelho de Obidos a população sofreu um decréscimo entre 1991 e 2001 (taxa
de crescimento -3,4%o), embora as estimativas de 2004 apontem para um ligeiro aumento
da população residente. Ao nível da freguesia, o Nadadouro (freguesia que faz fronteira
com a lagoa) regista o maior crescimento da população entre 1991 e 2001 (de 1103 para
1422habitaúes). A população apresenta sinais de envelhecimento, com a média de idades
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em Caldas da Rainha a situar-se nos 40 anos de idade e em Obidos nos 41,7 anos. Esta
tendência tem-se acentuado desde 1991, com um crescimento da população acima dos 65
anos e um decréscimo nas idades inferiores a 14 anos, mais acentuada no concelho de
Obidos.
I Pop. residente 199'1
60000 - Fop. residente 2001
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Figura 2l - Taxa de variação da população residente no













Figura 22 - Taxa de variação da população residente por
fieguesia (1: Vau e 2: Santa Maria; 3: Foz do Arelho; 4:








Controlar de forma adequada o frrturo desenvolvimento das areas da costa ainda não
ocupadas 
.
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d Entre 1985186187 e 2000 houve um ligeiro
aumento da área construída nos concelhos de Caldas
da Raiúa e Obidos
Descrição do Indicador: Este indicador fomece informação sobre a ocupação do solo
nos últimos anos, indicando o grau de pressão a que a zona costeira está sujeita.
Metodologia: Os produtos cartográficos CORINE Land Cover são a informação mais
recente e comparável sobre a ocupação e uso do solo no nosso território, e fornecem um
retrato da paisagem paÍa os anos 1985/86187 e 2000, caracterizando o tipo de alterações
decorridas entre essas datas (Painho &. Caetano,2006).
A avaliação deste indicador foi efectuada com recurso a cartografra do projecto
CORINE Land Cover (CLC). Através de uma aplicação on-line foi possível consultar a
informação resultante do projecto CLC2000 Portugal, com visualizaçáo dos produtos
cartográficos. Foram tidos em consideração na análise deste indicador as alterações
entre a cartografia do CLCl990 e a cartografia do CLC2000, bem como a cartografia do
ClC-alterações. Consideraram-se apenas as alterações relativas às areas construídas,
que de acordo com a nomenclatura do Corine Land Cover de 1990 e 2000 são as
seguintes: 111 tecido urbano contínuo, 112 tecido urbano descontínuo, l2l indústria,
comércio e equipamentos gerais, I22 rcdes viárias e ferroviárias e espaços associados,
I23 zonas portuarias, 124 aeroportos, 131 áreas de extracção mineira, 132 áreas de
deposição de resíduos, 133 áreas em construção. A avaliação do parâmetro é efectuada
de forma qualitativa.
Fonte (s): IA (www.iambiente.pt); Painho & Caetano,2006; Caetano et a1.,2005
Análise: A observação da cartografia do ClC-alterações (Figura 23) permite detectar
um aumento da área construída nos dois concelhos, próximo dazona costeira. Caetano
et al. (2005) referem para a região Oeste um aumento médio de 44,28 ha dos territórios
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irtTráfego rodoviário4
Controlar de forma adequada o futuro desenvolvimento das areas
ocupadas
costa ainda não
zr Boas acessibilidades à Lagoa de Obidos e zona
costeira adjacente, com previsão em PDM de novas
redes viárias de acesso àzonacosteira
Descrição do Indicador: Este indicador permite avaliar as acessibilidades à zona
costeira, que se considera constituir um factor de pressão sobre a zona costeira.
Metodologia: Os dados sobre o volume de tráfego nas estradas portuguesas estão
apenas disponíveis à escala nacional, não sendo possível fazer uma avaliação ao nível
regional ou local. Apresenta-se o mapa de acessibilidades do distrito de Leiria,
disponível na empresa Estradas de Portugal, e são avaliados os acessos rodovirírios à
zona costeira (estradas nacionais e municipais), com base nas cartas de ordenamento do
PDM de Caldas da Raiúa e de Obidos, e levantamento no terreno.
Fonte (s): Estradas de Portugal E.P.E.; PDM Obidos; PDM Caldas da Rainha
Análise: A região onde se insere a Lagoa de Óbidos possui boas acessibilidades,
estando a lagoa a escassos quilómetros de itinerários principais como a A8 (Lisboa -
Leiria) ou a Al5 (Santarém Peniche) (Figura 24), com ligações à lagoa através de
estradas municipais e nacionais em bom estado. A partir de Óbidos o acesso é feito por
uma estrada nacional e duas municipais,
uma delas paralela à zona costeira do
concelho. A partir das Caldas da Rainha
existem duas estradas nacionais, uma de
acesso à Foz do Arelho e outra de acesso a
Salir do Porto, havendo ainda uma estrada
municipal paralela à liúa de costa. No
PDM de Caldas da Rainha e Obidos estão Figura 24 -Mapa de acessibilidades do distrito
previstos novos acessos à zonacosteira. de Leria (Fonte: www'estradasdeportugal'pt)
74
Pressão de recreação marítima e costeira
ir
*5
Controlar de forma adequada o futuro desenvolvimento das áreas da costa ainda não
ocupadas
Sustentabilidade na Lagoa de Óbidos
a Falta de regulamentação no acesso à lagoa resulta
num impacto negativo nas margens
Descrição do Indicador: Este indicador fornece informação sobre a pressão sobre a
zona costeira em termos de utilização recreativa.
Metodologia: Este indicador será quantificado através do levantamento no terreno do
número de ancoradouros e cais existentes na Lagoa de Obidos e informação
bibliográfica.
Fonte (s): Santos et a|.,2005
Análise: O espelho de água daLagoa de Obidos é utilizado paraa prática de diversas
modalidades desportivas (Vela, Windsurf, Canoagem, Remo, Kiteboard, Jetski, Ski
náutico), durante a época balnear (Zona de banhos e Embarcações a pedal: gaivotas) e
para a pesca e apanha de moluscos bivalves. Existem estruturas de apoio às actividades
anteriormente referidas, nomeadamente 2 cais, um na Foz do Arelho e outro na Praia do
Bom Sucesso, e locais de atracagem sem estruturas fixas de apoio (Escola de Vela da
Lagoade Óbidos, Lapinha, Braço da Barrosa, etc). A Lagoa de Óbidos apresenta boas
condições paÍa a prática das diversas modalidades desportivas, e apresenta facilidade de
acesso ao espelho de água, o que se traduz na fraca utilização dos cais de embarque,
excepto no caso das modalidades com motor. No que se refere à actividade piscatória,
são utilizadas embarcações de convés aberto, atja atracagem é feita em diversos locais,
de acordo com as necessidades e recursos dos pescadores e mariscadores, não se
encontrando estabelecidos locais específicos para este fim.
Cada uma das actividades descritas apresenta impactos ambientais para o ecossistema
lagunar. Por falta de regulamentação do acesso ao espelho de água, observa-se a
destruição da vegetação e compactação dos solos nas margens, e a deposição de
resíduos. A prática de desportos náuticos com motor e à pesca está associada a poluição
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da ágta (óleos e combustíveis) e a ressuspensão de sedimentos nas zonas mais a
montante
Ainda no âmbito deste indicador, importa referir os valores de capacidade de utilização
das praias apresentados pelo POOC de Alcobaça-Mafra, tendo por base a delimitação
das faixas de risco associadas a arribas, a delimitação do limite de espraiamento e a
identificação da area útil de praia. A capacidade de utilização das praias refere-se ao
número de utentes admitido, em simultâneo, para o areal. O POOC apresenta uma
capacidade de utilização para apraia daLagoade Obidos de 1 540 utentes, contudo não
existem dados disponíveis sobre o número de utilizadores, que nos permitam confrontar
com estes valores
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zr Região fortemente agticola, sem alterações
significativas entre 1989 e 1999
Descrição do Indicador: Este indicador fomece informação sobre o uso do solo paÍa
agricultura.
Metodologia: Este indicador será avaliado através da análise da evolução do uso do solo
agrícola nos concelhos de Caldas da Rainha e Óbidos, com base nos dados do
recenseamento à agriculturarealizados em 1989 e 1999.
Fonte (s): Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.
Análise: Os concelhos de Caldas da Raiúa e Óbidos são fortemente agrícolas,
representando a area agrícola em 1999 cerca de 42,IoÁ e 40,60/o, respectivamente. A
actividade agrícola pode reflectir-se na qualidade da âgua da Lagoa de Óbidos,
provocada pela poluição de origem difusa com origem na lexiviação dos solos, em
particular naqueles onde se pratica uma agricultura intensiva. Considerando que as zonas
irrigadas representam as áreas de maior intensificação da agricultura, nos concelhos de
Caldas da Raiúa e Óbidos estas zonas representavam em 1999 apenas 22,10Á e 3l,4Yo
da superfi cie total, respectivamente (Figur a 25).
De 1989 para1999 registou-se um aumento da superficie agrícolaultilizadano concelho
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Figura 25 - Composição da superfície agrícola total nos concelhos de Caldas da Rainha e Óbidos,
em termos de percentagem da área total dos concelhos e número de explorações (Fonte:














Figura 26 - Evolução da superficie agrícola total nos concelhos de Caldas da Rainha e
Obidos, em termos de percentagem da área total dos concelhos (Fonte: Recenseamento
Geral da Agricultura de 1989 e 1999).
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tHabitat s semi-naturais7
Proteger, melhorar e valorizar a diversidade natural e
zí As alterações nos habitats semi-naturais dos
concelhos de Caldas da Rainha e Óbidos são pouco
significativas, com excepção dazona costeira de
Obidos e margens da lagoa
Descrição do Indicador: Este indicador fornece informação sobre a evolução das areas
de habitats semi-naturais existentes na região da Lagoa de Obidos.
Metodologia: A definição de habitats naturais e semi-naturais não é çlara. Assumimos
que todos os habitats tem alguma influência humana, embora não sejam usados ou
geridos. Incluem-se neste indicador os habitats com um baixo grau de influência
humana (zonas intertidais, sapais, etc) e habitats que podem ser regularmente usados ou
geridos (dunas, pastos, floresta, etc), mas que são importantes paÍa a biodiversidade.
A avaliação deste indicador é efectuada com recurso a cartografia do projecto CORINE
Land Cover (CLC), (para mais informações sobre a cartografia consultar o indicador
número 2).
Foram tidos em consideração na análise deste indicador as alterações entre a cartografia
do CLCI990 e a cartografia do CLC2000, bem como a cartografia do ClC-alterações.
Consideraram-se apenas as alterações relativas às áreas semi-naturais, que de acordo
com a nomenclatura do Corine Land Cover são as seguintes: 31 1 Florestas de folhosas,
312 Florestas de resinosas, 313 Florestas mistas, 321 Pastagens naturais,322 Matos,
323 Vegetação esclerofitica, 324 Espaços florestais degradados, cortes e novas
plantações, 331 Praias, dunas e areais, 332 Rocha nua, 333 Vegetação esparsa, 334
Áreas ardidas, 421 Sapais ,422 Salinas,423 Zonas intertidais, 52I Lagunas litorais.
A avaliação da tendência do parâmetro é efectuada de forma qualitativa.
Fonte (s): IA (www.iambiente.pt); Paiúo & Caetano,2006; Caetano et a1.,2005
Análise: As alterações aos espaços semi-naturais existentes nos concelhos de Caldas da
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Rainha e Obidos não são, de uma maneira geral, muito significativas (Figura 23).
Verifica-se que muitas das alterações entre CLC1990 e CLC2000 mantêm a tipologia
anterior, ou seja florestas e meios semi-naturais. Noutras as alterações referem-se a uma
transformação em zonas agrícolas, ou vice-versa, zonas agrícolas transformadas em
florestas e meios semi-naturais. É no entanto preocupante o facto de em zonas muito
próximas da liúa de costa se registar uma redução nos meios semi-naturais para dar
lugar a áreas construídas, como por exemplo no empreendimento turístico de Praia d'El
Rei, e numa zona próximo deste, onde se observou um aumento da area de extracção
mineira, reduzindo-se os habitals semi-naturais. Outro aspecto preocupante é a redução
de zonas de sapal (um habitar prioritario paÍa a conservação) nas margens da Lagoa de
Obidos.
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Proteger, melhorar e valorizar a diversidade natural e cultural
zr Possibilidade de aLagoade Óbidos vir a ser
classificada como area protegida de interesse regional
Descrição do Indicador: Este indicador fornece informação sobre número de iíreas
protegidas integrada na Rede Nacional de Áreas Protegidas e respectiva superficie
ocupada.
Metodologia: É inventariado o número de Áreas Protegidas existentes nos concelhos de
Óbidos e Caldas da Rainha, incluídas na Rede Nacional de Áreas Protegidas, e feita a
razáo percentual entre a respectiva área e a érrea dos dois concelhos.
Fonte (s): Santos et a|.,2005
Análise: Os concelhos de Caldas da Raiúa e Óbidos não possuem qualquer ârea
protegida. Foi apresentado em 2005 ao ICN um documento de candidatura, püa
classificação daLagoade Óbidos a Paisagem Protegida de Âmbito Regional.
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10 Habitas e espécies costeiras
Proteger, melhorar e valorizar a diversidade natural e cultural
.« ALagoade Obidos tem elevada biodiversidade,
estando os seus principais habitats e espécies
protegidas por convenções internacionais e directivas
comunitiírias
Descrição do Indicador: Avaliação do número de espécies de fauna ameaçadas e
protegidas que ocoÍrem na Lagoa de Obidos, e o número de habitals protegidos.
Metodologia: Com base na inventariação faunística realizada por Santos et al. (2005),
quantiÍicam-se o número total de espécies de fauna ameaçadas (de acordo com os
critérios da UICN para espécies ameaçadas e constantes dos Livros Vermelhos
publicados em Portugal) e protegidas (com qualquer estatuto de protecção pela legislação
nacional), na Lagoa de Obidos. Calcula-se ainda a percentagem de espécies ameaçadas
relativa ao número total de espécies confirmadas para a Lagoa de Obidos. A avaliação
dos estados de ameaça das espécies de vertebrados terrestres é efectuada de dez em dez
anos, tendo-se efectuado duas avaliações ate à data, uma na década de 90 e outra em
2005, permitindo fazer tma análise das tendências de evolução para alguns grupos de
fauna (peixes migradores, anfíbios e répteis, aves e mamíferos).
Quantifica-se também o número de habitats existentes na Lagoa de Obidos que são
designados pela Directiva Habitats como tipos de habitats naturais de interesse
comunitário, cuja conservação exige a designação de zonas especiais de conservação.
X'onte (s): SNPRCN (1990), SNPRCN (1991), SNPRCN (1993),ICN (2005), Convenção
de Berna (Decreto-Lei n.o 316189 de 22-09-1989), Convenção de Bona (Decreto-Lei n.o
103/80 de 11-10-1980), Directiva Aves e Directiva Habitats (Decreto-Lei n.o 140199 de
24-04-1999 com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.' 4912005 de 24-02-2005).
Análise: O inventiírio faunístico da Lagoa de Obidos integra um número considerável de
espécies ameaçadas (Tabela l7). O grupo dos peixes é o mais ameaçado, com 36%o das
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espécies mariúas e estuarinas classificadas como comercialmente ameaçadas e as duas
espécies migradoras classificadas como vulnerável (savelha) e em perigo (enguia). A
enguia está associada às tradições culturais e gastronómicas da região, é uma das espécies
de peixe com maior interesse económico, constituindo por isso um importante recurso
pesqueiro. Entre o grupo das aves encontram-se l2Yo de espécies ameaçadas, na maioria
espécies aquáticas, que procuram a lagoa como local de repouso e alimentação,
especialmente no período de Inverno.
A legislação nacional (convenções internacionais e directivas comunitárias) protege
grande parte da fauna selvagem e habitats existentes na Lagoa de Óbidos, principalmente
as espécies de anfibios e aves.
No que se refere à evolução sobre os estados de ameaça, não se registam grandes
alterações significativas relativamente às espécies existentes na Lagoa de Óbidos,
excepção feita à enguia (comercialmente ameaçada em 1991 e em perigo em 2005).
De acordo com a Directiva Habitats existem na Lagoa de Óbidos 5 habitats com
interesse conservacionista, dois deles considerados prioritários (Tabela l8).




(Yo relativa ao total)
N" Espécies protegidas
Peixes migradores 2 2 (r00%) I
Peixes marinhos e estuarinos 39 14 (36%) 2
Anfíbios l0 0 l0
Répteis J 0 2
Aves 112 t2 (12%') 108
Mamíferos t4 0 6
Tabela 18 - Habitats da Lagoa de Obidos protegidos pela Directiva Habitats (símbolo * indica os tipos
de habitat
1310 Vegetação pioneira de Salicornia e outras espécies anuais das zonas lodosas e arenosas
2110 Dunas móveis embrionárias
2120 Dunas móveis do cordão litoral com Ammophila arenaria («dunas brancas»)
herbácea «dunas cinzentas»
marinhas e meios sob influência das marés
I 150 * Lagunas costeiras
Sapais
Dunas
2130 * Dunas fixas com
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t2 Padrões de Emprego
Promover e apoiar uma economia da zona costeira dinâmica e sustentável
zr Os padrões de emprego sofreram alterações nos
concelhos de Caldas da Raiúa e Obidos: diminuição
do emprego no sector primrírio e aumento no sector
terciário, contrabalançando o crescente abandono da
agricultura na região
Descrição do Indicador: Este indicador avalia a população empregada nos três grandes
sectores de actividade (primrírio, secundiírio e terciiírio), em percentagem da população
empregada total.
Metodologia: Evolução da percentagem da população empregada activa por sector de
actividade. Os dados sectoriais são repartidos por sector de actividade (sector primário,
secundiírio e terciário). O sector primrário inclui: agricultura, silviculturae caça; o sector
secundário inclui: indústrias transformadoras, alimentação, têxteis, madeira e papel,
química e minerais não metálicos, metalurgicas e fábricas de produtos metálicos e
construção; e o sector terciario inclui: comércio, restaurantes e hotéis, transportes,
armazenamento e comunicações, bancos e seguros, administração pública, educação e
saúde, outros serviços.
Fonte (s): INE (Censos l99l e Censos 200I, consultados em www.ine.pt).
Análise: A população economicamente activa e empregada nos concelhos de Caldas da
Raiúa e Obidos está distribuída pelos três sectores de actividade, com especial
incidência para o sector terciário, que em 2001 empregou 58,80Á e 49,2Yo da população
nos dois concelhos, respectivamente (Figura 27). O sector primario assume maior
imponância no concelho de Óbidos (17,8o/o), comparativamente a Caldas da Rainha
(6,8yo), embora se assista a um decréscimo da percentagem de emprego deste sector
comparativamente a 1991, em ambos os concelhos. A mecanização e o abandono da
actividade agrícola contribuíram para a redução do número de empregados no sector
primiário, em ambos os concelhos, mas, por outro lado, o aumento da procura da região
84
Sustentabilidade na Lagoa de Obidos
para turismo, traduziu-se num aumento das actividades económicas associadas a este
sector, e consequentemente mais emprego na area dos serviços.
Figura 27 - Percentagem de empregados da população activa empregada em cada
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Promover e apoiar uma economia da zona costeira dinâmica e sustentável
zr Região com fortes potencialidades turísticas, com um
crescimento nas taxas médias de ocupação dos
estabelecimentos hoteleiros, em particular no concelho de
Obidos
Descrição do Indicador: Este indicador avalia o crescimento da actividades turística nos
concelhos de Óbidos e Caldas da Rainha, nos últimos anos.
Metodologia: Quantiflcaçáo do número de dormidas (em milhares) nos estabelecimentos
hoteleiros, ao longo dos anos de referência, nos concelhos de Caldas da Rainha e Óbidos.
Calcula-se a taxa de ocupação nos estabelecimentos hoteleiros, através da razão entre o
número de dormidas e a capacidade de alojamento nos dois concelhos.
Fonte (s): INE (Estatísticas do Turismo consultadas em www.ine.
Análise: O potencial paisagístico e recreativo da Lagoa de Óbidos, aliado aos valores
históricos e culturais locais, traduzem-se na elevada aptidão turística da região, e justificam
o aumento da procura desta zona na última década como local de ferias e lazer (Figura 28 e
29). Em termos globais (concelhos de Caldas da Rainha e Óbidos;, as dormidas em
estabelecimentos hoteleiros localizados na região dalagoa, aumentaram em 2005 para mais
do dobro comparativamente a 1997, acompanhando um aumento da capacidade de
alojamento, em particular no concelho de Óbidos. Observa-se um comportamento contrário
nestes parâmetros nos concelhos de Caldas da Raiúa e Obidos. Por um lado em Óbidos, a
partir de2004 houve um acentuado crescimento da capacidade de alojamento e um aumento
nas dormidas, e pelo contrario em Caldas da Rainha, a capacidade de alojamento tem vindo
a decrescer desde 2000, o que se tem vindo atradnzir numa diminuição das dormidas nos
estabelecimentos hoteleiros neste concelho.
A taxa de ocupação média anual na região aumentou de 20,3%o em 1997 para 30,10Â em
2005, com o maior aumento no concelho de Óbidos (10,70Á em 1997 e 30,3o/o em 2005),
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Figura 28 - Dormidas (número) e capacidade de alojamento (número) nos
estabelecimentos hoteleiros localizado nos concelhos de Caldas da Rainha e Óbidos,
ertlre 1997 e 2005 (Fonte: www.ine.pt).
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Figura 29 - Taxa de ocupação média anual (%) nos estabelecimentos hoteleiros



















Promover e apoiar uma economia da zona costeira dinâmica e sustentável
zr Relação sustentável entre o número de turistas e
de residentes na região daLagoade Óbidos, com
alguns sinais preocupantes no concelho de Óbidos
Descrição do Indicador: Este indicador avalia a pressão exercida pelo movimento de
turistas que entram e pennanecem nos concelhos de Óbidos e Caldas da Rainha.
Reflecte a relação entre o número de turistas e o número de residentes na área em
referência.
Metodologia: Calcula-se a razáo entre o número de dormidas (em milhares) nos
estabelecimentos hoteleiros, ao longo do ano de referência e o número de residentes (em
centenas), para o concelho de Caldas da Rainha e Óbidos. De acordo com a metodologia
proposta pela Comissão Europeia (DGA, 2000), esta razão é considerada sustentável se
for inferior a 1,1 dormidas por residente (1,1:1); é considerada pouco sustentável se
estiver entre 1,1 e 1,5:1; é considerada insustentável se for superior a 1,5:1.
O Turismo no Espaço Rural (TER) é uma actividade económica do sector do turismo,
que vai ao encontro dos objectivos de desenvolvimento sustentável. Constitui-se como
um parâmetro importante em termos de turismo sustentável na região da Lagoa de
Óbidos, avaliado pela evolução do número estabelecimentos e capacidade de
alojamento das modalidades de hospedagem (Turismo de Habitação, Turismo Rural,
Agroturismo, Casas de Campo e Turismo de Aldeia). A evolução do TER pode indicar
mudanças de comportamento e apetência por modalidades turísticas alternativas.
Fonte (s): INE
Análise: A intensidade turística na região daLagoa de Óbidos apresenta para 2004 um
valor abaixo do limite sustentável (0,27:l), razáo que tem vindo a ser mantida nesta
ordem de grandeza desde 1999 (Figura 30). No entanto, a análise da evolução deste
índice em cada um dos concelhos em particular, evidencia um aumento considerável
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desta razão no concelho de Óbidos.
O acréscimo do número de visitantes ao concelho de Óbidos foi superior a 50oÁ em
relação à população residente, situação pode conduzir ao surgimento de problemas
ambientais, nomeadamente a inadequação da capacidade das infra-estruturas de
tratamento de águas residuais (DGA, 2000).
Os dados disponíveis no INE sobre o TER nos concelhos de Caldas da Rainha e Óbidos,
referem-se unicamente ao ano de 2001, com o registo de 7 estabelecimentos nesta
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Figura 30 - Evolução da Intensidade Turística na região da Lagoa de Óbidos (total do
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Figura 31 - Estabelecimentos (no) e capacidade de alojamento (n') em Turismo no
Espaço Rural (TR - turismo rural; TH - turismo de habitação; AT - agroturismo; CC -
Casas de Capo) nos concelhos de Caldas da Rainha e Óbidos (Fonte: www.ine.pt).
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Assegurar a limpeza das praias e a não poluição das águas costeiras
.x Aregiáo daLagoade Obidos apresenta zonas
balneares com boa qualidade, com excepção da praia
daLagoanaFoz do Arelho
Descrição do Indicador: Este indicador avalia a qualidade da água para uso balnear.
Metodologia: O indicador é calculado a partir da percentagem de zonas balneares
existentes naLagoade Óbidos que cumprem os Valores Máximos Admissíveis (VMA)
e Recomendáveis (VMR) da legislação em vigor para qualidade da água com fins
recreativos (Decreto-Lei232198, de I de Agosto). Na Lagoa de Obidos existem 4 zonas
balneares: Foz do Arelho - Mar, Foz do Arelho - Aberta, Foz do Arelho -Lagoa e Bom
Sucesso.
As águas balneares são classificadas como Boas se 80% das análises efectuadas são
inferiores aos VMR da legislação, como Aceitáveis se 95%o das análises efectuadas são
inferiores aos VMA da legislação, e como Más se mais de 50Á das análises efectuadas
excedem os VMA da legislação.
Fonte (s): Serviço Nacional de Informação sobre Recursos Hídricos (consultado em
www.snirh.pt).
Análise: Os dados disponíveis permitem avaliar a evolução da qualidade das águas
balneares daLagoa de Óbidos e zona costeira adjacente, entre 2001 e2006, excepto a
zona balnear do Bom Sucesso que apenas foi criada em 2005. A maioria das praias
referenciadas na Lagoa de Obidos apresenta boa qualidade da águaparao uso balnear,
excepto a praia Foz do Arelho -Lagoa, que foi classificada como má em 2005 e como
aceitável em 2006 (Figura 32). Esta classificação é devida aos valores de coliformes
fecais e coliformes totais, que em algumas das análises efectuadas excederam os VMA e
os VMR.
90























2001 2002 2003 2004 200s 2006
Figura 32 - Qualidade das águas balneares na Lagoa de Obidos e zofia costeiÍa
adjacente: classificação segundo o critério de avaliação da conformidade (Fonte:
sNrRH).
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lr,tt7 Resíduos na Zona Costeira
Assegurar a limpeza das praias e a não poluição das águas costeiras
zr Embora persistam problemas com resíduos na Lagoa
de Óbidos, entre 2002 e 2005 registou-se uma redução na
sua quantidade
Descrição do Indicador: Este indicador avaliao volume de resíduos nazonacosteira.
Metodologia: A quantificação e qualificação dos resíduos encontrados na Lagoa de Óbidos
são feitas com base nos dados do Projecto Europeu Coastwatch, coordenado em Portugal
pelo GEOTA, uma ONG de ambiente. A campanha de inspecção costeira realizada no
âmbito deste projecto e realizada anualmente, entre Setembro e Dezembro. Apresenta-se a
quantidade e tipo de resíduos observados nas zonas supratidal e intertidal da Lagoa de
Obidos (NUT l3l, blocos 18, 19, 20 e2l).
Fonte (s): GEOTA
Análise: Entre os objectos de grandes dimensões encontrados na zona supratidal e intertidal
daLagoade Óbidos, os mais comuns são o lixo doméstico em sacos ou amontoados e os
destroços de barcos (Figura 33). Entre as principais causas paÍa a elevada proporção destes
resíduos encontram-se o comportamento desadequado dos pescadores, e também da
populagão local, que utiliza as margens da lagoa nos períodos de lazer.
Os plasticos foram os resíduos mais abundantes nos anos de referência, tendo-se registado
em 2005 um decréscimo na quantidade de todas as categorias de resíduos quantiÍicadas
(Figura 34).
A categorização mais pormenorizada dos resíduos permite-nos concluir que em 2005 houve
maior proporção de aparelhos de pesca, plásticos e papel, comparativamente a 2002,
quando se observou uma distribuição bastante equitativa dos resíduos pelas diferentes
categorias consideradas (Figura 35).
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Figura 33 - Principais objectos de grandes dimensões que se observam na zona


















Figura 34 - Quantidade de resíduos (número) encontrados na zona


















Figura 35 - Categorias de resíduos encontrados na zona na zona supratidal e/ou
intertidal da Lagoa de Obidos, 2002-2005 (Fonte: GEOTA).
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Assegurar a limpeza das praias e a não poluição das costetras
zí Nos últimos anos observaÍam-se concentrações
elevadas de fosfatos na Lagoa de Óbidos, ao contrário
dos nitratos cujas concentrações têm vindo a diminuir
Descrição do Indicador: Este indicador avalia a carga de contaminantes de origem
antropogénica difusa que atinge a zona costeira num período anual. Assume-se que a
Lagoade Obidos é o meio receptor da contaminação difusa existente a montante dazona
costeira, e que as principais causas deste tipo de poluição são a actividade agrícola e as
habitações humanas dispersas.
Metodologia: São analisadas as concentrações de nitratos e fosfatos em estações
localizadas na Lagoa de Óbidos e nos afluentes, nos últimos anos. A classificação da





Fonte (s): Serviço Nacional de Informação sobre Recursos Hídricos (consultado em
www.snirh.pt).
Análise: Existem 6 estações de monitorizaçáo da qualidade da água naLagoade Obidos
e afluentes, que peÍmitem avaliar a evolução da concentraçáo de nitratos e fosfatos entre
1989 e 2006. Estas concentrações são bastante mais elevadas nas estações de amostragem
localizadas nos rios afluentes da Lagoa de Obidos, comparativamente às estações
localizadas na lagoa, em particular no que se refere aos fosfatos.
Entre 1989 e 2006 a água da lagoa e dos seus afluentes mantêm-se, aproximadamente
com os mesmos níveis de qualidade. A maioria das estações é classificada como
excelente e boa qualidade no que se refere aos nitratos (Figura 36), mas pelo contrario, as
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de estações de muito má qualidade, com um máximo em 2004 quando 47oÁ das estações
foram classificadas desta forma (Figura 37).
Existem diversas unidades poluentes relevantes na área de montante da bacia hidrográfica
daLagoa de Óbidos (unidades industriais sobretudo do sector alimentar, lagares e uma
suinicultura de grandes dimensões) que concorrem para esta situação. O rio da Cal foi
considerado o curso de água mais poluído em toda a área do Plano de Bacia Hidrográfica
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Figura 36 - Classificação das estações de amostragem na Lagoa de Obidos e afluentes
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Figura 37 - Classificação das estações de amostragem na Lagoa de Obidos e afluentes
relativamente aos nitratos, entre 1989 e2006 (Fonte: SNIRH).
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Assegurar a limpeza das praias e a não poluição das águas costeiras
zí Na proximidade da Lagoa de Óbidos os acidentes
de poluição por hidrocarbonetos são pouco
frequentes, comparativamente a outras zonas do
território nacional, no entanto persistem os episódios
de poluição por hidrocarbonetos nas praias
Descrição do Indicador: Estimativa das descargas de hidrocarbonetos em ambientes
costeiros adjacentes àLagoa de Obidos provenientes de actividades de origem telurica,
dos transportes marítimos e de actividades associadas a plataformas petrolíferas.
Metodologia: Registo dos incidentes de poluição por derrames de hidrocarbonetos e
quantificação dos volumes derramados.
Fonte (s): MAOTDR (2006) e levantamento no terreno
Análise: A posição geográhca de Portugal, por onde navegam diariamente ao longo dos
corredores de tráfego marítimo cerca 40 petroleiros (DGA, 2000), aliada à deficiente
fiscalização, concorrem para o elevado número de acidentes na zona costeira nacional.
Entre 1970 e 2000 registaram-se nazona costeira daLagoa de Óbidos 4 acidentes de
poluição por hidrocarbonetos, com volumes inferiores a 7 toneladas (Figura 38).
Nas praias da região regista-se com alguma frequência a presença de manchas de
petróleo na linha de maré, possivelmente com origem em acidentes ocorridos em zonas
mais distantes e/ou nas práticas ilegais de lavagem de tanques dos navios petroleiros,
cuja fiscalizaçáo é ineficiente.
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i-l
5Prosperidade Familiar Relativa20
Reduzir a exclusão social e promover a coesão social nas comunidades costeiras
zr Entre 1991 e 2001 houve um aumento
considerável de residentes com qualificação superior
em Caldas da Rainha e Óbidos
zr O poder de compra nos dois concelhos apresenta
uma tendência positiva
Descrição do Indicador: Este indicador avalia as condições das famílias residentes nos
concelhos de Caldas da Raiúa e Obidos.
Metodologia: Analisa-se a evolução do poder de compra e a percentagem da população
com qualificação superior (ensino médio e superior), em 1991 e 2001, nos concelhos de
Caldas da Raiúa e Óbidos. Avaliam-se os dados sobre o poder de compra em cada um
dos municípios entre 1997 e 2004: Indicador per Capita (IpC) e percentagem do poder
de compra (PPC). O IpC é um número índice que compara o poder de compra em
termos per capita numa determinada região ou concelho com o poder de compra médio
do País. A PPC é um parâmetro inferido do IpC de poder de compra, que se propõe
medir o peso do poder de compra de cada concelho no total do País.
Fonte (s): INE (Censos 1991 e Censos 2001 consultados em www.ine.pt).
Análise: No concelho de Caldas da Raiúa a percentagem da população residente com
qualificação superior é cerca do dobro comparativamente ao concelho de Óbidos
(Figura 40). Entre 1991 e 2001 registou-se um elevado crescimento na população com
qualificação superior, na ordem dos 205Yo em Caldas da Rainha e 3950Á em Óbidos.
Relativamente ao Poder de Compra, o valor deste parâmetro per Capita no concelho de
Caldas da Rainha aproxima-se do poder de compra médio do País, chegando a exceder
esse valor em 2002 (Figura 41). No concelho de Óbidos o IpC é bastante mais baixo
(67,2% em2004), tendo vindo sempre a crescer desde 1997. O peso destes concelhos no
poder de compra nacional é muito reduzido e tem-se mantido praticamente constante
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Caldas da Rainha óbidos
Figura 40 - Percentagem da população residente com
qualificação superior (ensino médio e superior) nos


































i..r-. ..'-.-..-..-'-."--'-- --.''i+.-" - ---. "'----''- ''---'-i-i
0
1997 2000
{- hC Caldas da Rainha
+- FPC Caldas da Rainha
2002 2004
ffi - hc Óbiílos
.-- i,r-.- PPç §66ot
Figura 41 - Poder de compra (IpC: IndicadoÍ per Capita; PPC: Percentagem do
Poder de Compra) nos concelhos de Caldas da Raiúa e Óbidos entre 1997 e 2004
(Fonte: www.ine.pt).
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í-:
U
Grau de Exclusão Social2t
Reduzir a exclusão social e promover a coesão social nas comunidades costeiras
zr Tendência positiva 199l-2001na taxa de
analfabetismo e poder de compra em Caldas da
Rainha e Óbidos
.* Taxade desemprego a aumentar no período l99l-
2001 em ambos os concelhos, mas inferior à média
nacional
Descrição do Indicador: A nafireza pluridimensional da exclusão social conduz à
necessidade de avaliar um grande conjunto de domínios, nomeadamente parâmetros
sobre os rendimentos, sobre desemprego, sobre escolaridade e saúde, e que abrangem os
elementos considerados como os mais importantes conducentes à exclusão social.
Metodologia: O grau de exclusão social será avaliado recorrendo a parâmetros sobre
desemprego (taxa de desemprego), escolaridade (taxa de analfabetismo) e saúde
(esperança de vida à nascença), complementados com os resultados do estudo do
Instituto de Segurança Social realizado em 2005, sobre a exclusão social em Portugal
(ISS, 2005). Os parâmetros sobre rendimentos foram apresentados no indicador anterior
(Prosperidade Familiar), através da análise do poder de compra em cada um dos
concelhos.
Fonte (s): INE (Censos l99l e Censos 2001, e Estatísticas sobre população e condições
de vida, consultados em www.ine.pt) e ISS,I.P. (2005).
Análise: Os parâmetros utilizados para avaliar o grau de exclusão social nos concelhos
onde se insere a Lagoa de Óbidos, permitem-nos identificar uma tendência
relativamente positiva. Por um lado registamos uma tendência positiva na taxa de
analfabetismo, com uma redução deste valor em ambos os concelhos, e por outro
observa-se uma grande semelhança entre os valores de esperança de vida à nascença
nestes concelhos, e os valores médios da região onde se inserem (Figura 42 e 43). Para
além disso, também o poder de compra se mostra tendencialmente positivo em ambos
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os concelhos, com as Caldas da Rainha muito próximo da média nacional, e Obidos
com um crescimento do poder de compra nos últimos anos (Figura 41). Contrariamente
a estes sinais positivos, observa-se um aumento da taxa de desemprego em ambos os
concelhos, embora com valores inferiores à média nacional, em ambos os períodos.
No estudo apresentado pelo Instituto de Segurança Social (ISS, I.P., 2005) estes dois
concelhos são integrados na mesma tipologia de inclusão/exclusão, sendo considerados
territórios moderadamente inclusivos, nos quais se observam níveis de inclusão muito



























Figura 42 - Evolução da esperança de vida à nascença (valores
médios por triénio) nos concelhos de Caldas da Rainha e Óbidos,
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Figura 43 - Evolução da taxa de desemprego (%o) e da taxa de analfabetismo (%) nos concelhos de
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zr Elevado crescimento da segunda habitação,
especialmente em Óbidos
Descrição do Indicador: Este indicador avalia a forma de ocupação da habitação
existente nos concelhos de Caldas da Raiúa e Óbidos.
Metodologia: Calcula-se a taxa de alojamentos de uso sazonal através do cálculo do
rácio entre o número de alojamento clássicos de uso sazonal ou secundário e o número
de alojamentos clássicos residência habitual, nos concelhos de Caldas da Rainha e
óbidos.
Fonte (s): INE (Censos 1991 e Censos 2001, consultados em www.lne.
Análise: A taxa de alojamentos de uso sivonal cresceu em ambos os concelhos entre
1991 e 2001 (Figura 44). É ,o concelho de Obidos que estes valores são mais elevados,
e onde, em 2001, os alojamentos de uso sazonal representavam quase metade dos
alojamentos de residência habitual. Se por um lado o aumento de residências
secundárias pode significar uma maior atractividade da região, que por sua vez pode
conduzir ao surgimento de serviços ate aí indisponíveis para as populações locais, por
outro, o aumento de preços no mercado da habitação pode traduzir-se na diminuição da
capacidade de compra dos residentes locais, e consequentemente nalgum grau de
desigualdade social, limitando o acesso dos residentes locais à zona costeira e lagunar.
Figura 44 - Taxa de alojamentos
de uso sazonal ou secundário nos
concelhos de Caldas da Rainha e

























Utilizar os recursos naturais de forma racional
zr Decréscimo nas capturas de bivalves na Lagoa de
Obidos e de sardiúa descarregada no Porto de Peniche
Descrição do Indicador: Este indicador avalia a actividade piscatória na Lagoa de Óbidos e
zona costeira adj acente.
Metodologia: Avalia-se a actividade pesqueira na Lagoa de Óbidos (enguia e bivalves),
bem como a actividade pesqueira do porto mais próximos da Lagoa de Óbidos, o Porto de
Peniche. São analisados os quantitativos de enguia e bivalves capturados na Lagoa de
Obidos entre2002 e2004 e o pescado descarregado no Porto de Peniche entre 1995 e 2005.
Apresentam-se as estimativas de stocla pesqueiros das espécies piscícolas identificadas
como as mais relevantes para a actividade pesqueira do Porto de Peniche. A identificaçáo
das espécies piscícolas mais relevantes é feita através dos quantitativos totais de capturas
anuais descarregadas no Porto de Peniche.
Fonte (s): INE (Estatísticas de Pesca, consultado em www.ine.pt), Santos et al. (2006); lA
(2005a)
Análise: A pesca na Lagoa de Obidos ó especialmente dirigida aos moluscos bivalves. O
berbigão é a espécie mais capturada, e representou 91,5oÁ, 91,4oÁ e 75,8Yo da captura total
nos anos de 2002,2003 e 2004, respectivamente (Figura 45). No entanto, e de acordo com
informações da DOCAPESCA, Portos e Lotas, S.A., as quantidades declaradas em lota
representam apenas uma parte da captura total, uma vez que se regista uma significativa
fuga à lota, que deveria ser controlada pelas autoridades competentes.
Desde 1996 que a quantidade de desembarques no Porto de Peniche tem diminuído,
estabilizando nos últimos 2 anos. A principal espécie desembarcada no Porto de Peniche é a
sardiúa, que representou 50-70% do total de pesca descarregada nos anos de referência, e
cujos srocfrs têm vindo a diminuir desde a década de 80 (Figura 44,45 e 46).
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Figura 46 - Total do pescado descaregado no Porto de Peniche
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Figura 47 - Principais espécies descaregadas no Porto de Peniche
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Figura 48 - Desembarques portugueses e total do stock de sardinha (Fonte: IA, 2005a).
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Consumo de água24
Utilizar os recursos naturais de forma racional
zr Aumento no consumo de água abastecida pela
rede pública entre 2001 e 2003
Descrição do Indicador: Montante de água consumido, desagregado pelos tipos de uso.
Metodologia: Apresentam-se os valores de consumo de água nos concelhos de Caldas
da Rainha e Óbidos, abastecida pela rede pública, obtidos pila os anos de 2001 e 2003.
Em cada ano os dados são desagregados em tipos de uso (residencial e de serviços,
industrial e outros).
Fonte (s): INE (Censos 1991 e Censos 2001, consultados em www.ine.pt).
Análise: Os dados disponíveis no INE para os concelhos de Óbidos e Caldas da Rainha
apontam paÍa um crescimento no consumo de água entre 200I e 2003 (Figura 49),
possivelmente associado a um crescimento no número de habitantes. Estes dados não
incluem o sector agrícola, onde se registam os maiores consumos de água, e a âgua
utilizada noutros serviços (e.g. rega de campos de golÍ), não permitindo ilustrar uma






















Figura 49 - Consumo de água
(abastecida pela rede pública) nos
concelhos de Caldas da Rainha e
Óbidos, em 2001 e 2003 (Fonte:
www.ine.pt).Caldas da Rainha óbidos
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zr A subida do nível médio das águas do mar na
ordem dos 2 m a nível nacional aliado à dinâmica do
cordão litoral frontal da lagoa de Óbidos ameaça
algumas habitações
Descrição do Indicador: O indicador será avaliado através do parâmetro: subida do
nível do mar.
Metodologia: Os dados disponíveis sobre o nível médio do mar referem-se aos
principais portos portugueses, não existindo qualquer referência ao porto mais próximo
da Lagoa de Obidos. Optou-se no entanto por apresentar estes dados como
exemplificativos do panorama a nível nacional.
Fonte (s): IA (2005b)
Análise: A nível nacional observou-se entre 1955 e 2003 uma subida média do nível
das águas do mar na ordem dos 2 m (Figura 50). Ao longo dos referidos anos
observaram-se em alguns portos nacionais, subidas anuais que ultrapassam os valores
médios nacionais, o que se traduzirá na intensificação dos processos erosivos nestas
zonas costeiras.
Embora não existam dados específicos para a região da Lagoa de Óbidos, o avanço das
águas do mar, aliado à elevada dinâmica do cordão arenoso que separa alagoa do mar,
têm vindo a pôr em risco algumas habitações que se localizam muito próximo da liúa
de costa, em ambas as margens da lagoa. Está inclusive previsto no POOC Alcobaça-
Mafra, que deverá ser a avaliada a necessidade de remoção das edificações ameaçadas
pelo avanço das águas do mar, como um dos objectivos da Unidade Operativa de





Nível Médio do Mar25
Reconhecer a ameaça para as zonas costeiras das alterações climáticas assegurando uma
protecção costeira ecologicamente responsável e adequada
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Figura 50 - Nível médio das águas do mar em diversos portos, de Portugal continental
(Fonte: IA,2005b).
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.g Fraca erosão costeira na região da Lagoa de
Obidos
.« Elevadas taxas de assoreamento conduzem a
graves problemas de qualidade da água na Lagoa de
Obidos
Descrição do Indicador: Este indicador avalia os fenómenos de erosão costeira e
assoreamento originados por causas naturais e/ou acelerados por acção antropogénica.
Metodologia: A intensidade dos fenómenos de erosão na região costeira da Lagoa de
Obidos é avaliada através da quantificação da área terrestre que foi ganha pelo mar,
num período entre um e dez anos. Definem-se três classes de erosão: fraca, média ou
forte, consoante a taxa de erosão é inferior a 0,5 metros por ano, entre 0,5 e 2 metros por
anos ou superior a 2 metros por ano respectivamente (DGA, 2000).
As taxas de assoreamento da Lagoade Óbidos foram quantificadas com base na análise
de fotografias aéreas (Henriques, 1997) e levantamentos hidrográficos realizados entre
l9l7 e 1980 (Freitas et a|.,1992) e entre 1980 e 2000 (Fortunato et a|.,2002).
Fonte (s): Freitas et al. (1992); Henriques (1997); Fortunato et al. (2002); IA (2005b)
Análise: Nos últimos anos, as taxas médias de recuo em algumas iíreas do litoral de
Portugal continental variavam entre 0,02 e 9,0 metros. Na zona costeira da Lagoa de
Óbidos, a taxa média de recuo da arriba foi de 0,1 m por ano, o que representa uma
fraca erosão no contexto nacional (Figura 51).
A quantificação da taxa de assoreamento da lagoa tem sido avaliada pela comunidade
científica (Freitas et. a|.,1992; Henriques, 19971, Fortunato et. aL.,2002), estimando-se
que no último século a taxa média de sedimentação do corpo da lagoa tenha sido de
aproximadamente I cm/ano. Entre 2000 e 2004 verifrcou-se uma taxa de assoreamento
de sensivelmente 200 000 m3/ano, valor que se considera muito elevado face à pequena
dimensão da sua bacia hidrográfrca (FINISTERRA, 2005). O assoreamento da lagoa
r26 Erosão e Acreção Costeira
Recoúecer a ameaça para as zonas costeiras das alterações climáticas assegurando uma
protecção costeira ecologicamente responsável e adequada
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reduz as trocas de água com o oceano, e impede a renovação da áryrn do corpo central e
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Figura 51 - Taxa média de recuo da linha de costa em algumas áreas do
litoral poúuguês (Fonte: IA, 2005b)
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tl27 Bens em Risco
Reconhecer a ameaça para as zonas costeiras das alterações climáticas assegurando uma
protecção costeira ecologicatnente responsável e adequada
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zr As margens norte e sul da lagoa constituem zonas
de risco, onde existem habitações de uso secundtírio
ou sazonal
Descrição do Indicador: Este indicador avalia os bens naturais, humanos e económicos
localizados em zonas de risco.
Metodologia: No POOC Alcobaça-Mafra (Resolução Conselho de Ministro n' lll2002)
são definidas faixas de risco (calculadas em função da altura da arriba), com o objectivo
de proteger as iíreas sujeitas às evoluções fisicas das arribas face à ocupação humana e a
prevenção dos impactos dessa artifrcialização nos processos erosivos das arribas. Para a
análise deste indicador serão identificados e quantificados os bens localizados na faixa
de risco.
Fonte (s): POOC Alcobaça-Mafra; IA (2005b)
Análise: De acordo com a metodologia proposta no POOC Alcobaça-Mafra, as faixas
em risco nos troços costeiros adjacentes à Lagoa de Óbidos variam entre 55 m e 125 m
(Tabela 19). A Rocha do Gronho é uma das zonas de risco identificadas na costa Oeste
de Portugal, devido ao recuo da arriba (Figura 52).
Nas freguesias do Vau (concelho de Obidos) e Foz do Arelho (concelho de Caldas da
Rainha), não se identificaram bens materiais nas faixas de risco. A faixa de risco está
integrada na Reserva Ecológica Nacional e possui habitats naturais de interesse
comunitiírio (1230 Falésias com vegetação das costas atlânticas e bálticas - Anexo B-I
da Directiva Habitats, Decreto-Lei n.' 140199 de 24-04-1999).
Embora as milgens da lagoa, em particular as zonas próximo da aberta, não teúam
sido incluídas nos cálculos da faixa de risco, estas são sujeitas periodicamente à acçáo
marítima, em resultado da elevada dinâmica da barreira de arenosa que sepila a lagoa
do mar. Consideraram-se por isso zonas de risco. Na margem norte da lagoa está
ll0
Sustentabilidade na Lagoa de Óbidos
localizado o Hotel do Facho e alguns bares e restaurantes, e na margem sul da lagoa
existem algumas moradias. Estas últimas edificações não constituem residência
habitual, sendo utilizadas sazonalmente ou como casas de ferias. Esta zona de risco faz
parte da Reserva Ecológica Nacional e integra habitats naturais de interesse comunitário
(2II0 Dunas móveis embrionárias; 2120 Dunas móveis do cordão litoral com
Ammophila arenaria («dunas brancas») e 2130 Dunas fixas com vegetação herbácea
(«dunas cinzentas») - Anexo B-I da Directiva Habitats, Decreto-Lei n." 140199 de 24-
04-1999).
Tabeta 19 - Faixas de risco nos troços costeiros adjacentes à Lagoa de Obidos (Fonte: POOC Alcobaça-
Mafra)
H - altura da arriba
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Figura 52 - Zonas de risco na costa Oeste portuguesa (Fonte: IA, 2005b)
Identificação do troço HMáximo Hminimo Sopé Crista Adicional Total
1- Sul de Casais do Salir- Pedras






2 - Pedras da Áberta (Foz do
Arelho)
3 - Barreira arenosa que separa a
Lagoa de Obidos do mar
4 - Lagoa de Obidos - Baleal
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4.4. Análise da sustentabilidade da Lagoa de Óbidos
Apesar de todas as limitações, a avaliação da sustentabilidade naLagoade Óbidos com
base nos indicadores propostos pela EU paÍa a Gestão Integrada de Zonas Costeiras
permite-nos ter um retrato global da região, e encontra-se sintetizada na tabela 20. Esta
abordagem permitiu identificar algumas das relações existentes entre as várias
dimensões do conceito de desenvolvimento sustentável, e perceber que existem
prioridades paru a gestão deste ecossistema.
A sustentabilidade da Lagoa de Óbidos depende, numa primeira fase, da resolução dos
problemas ambientais da lagoa, nomeadamente o assoreamento e a qualidade da água. A
resolução destes problemas é fundamental, se o objectivo é a sobrevivência da lagoa
como um ecossistema lagunar costeiro. Sem a manutenção do ecossistema lagunar
costeiro, caractenzado pelas trocas com o oceano, formando uma zona de transição
entre o meio aquático continental e marinho, não será possível conservar os recursos
naturais e paisagísticos da lagoa, do qual dependem diversas actividades económicas e
soclals.
A exigência financeirapaÍa as constantes obras de manutenção da lagoa costeira tem
sido uma responsabilidade do governo central, no entanto consideramos que esta
responsabilidade deve ser partilhada com o govemo local. Para isso é fundamental
dinamizar a economia da região, tirando partido do coúecimento e das tradições.
Apostar na gestão dos recursos vivos da lagoa, acrescentar valor aos produtos agrícolas
tradicionalmente cultivados (agricultura biológica ou protecção integrada), oferecer um
turismo de qualidade e não de massas, são algumas das possibilidades desta região,
considerando as actividade económicas que tradicionalmente aí se desenvolvem. Mas
esta aposta será mais sustentável se as populações locais forem um dos motores da
actividade económica, e não meros espectadores da dinâmica local. Para isso é
necessário incentivar a fixação da população, investir na sua educação e qualificação,
capacitando-a paÍa dar resposta às necessidades e oportunidades da região, bem como
para serem membros activos na tomada de decisão em matérias essenciais para o
desenvolvimento local.
A agricultura e a pesca foram desde sempre as actividades económicas mais importantes
na região. No entanto, a mecanizaçáo da agricultura forçou a procura de novos
mercados de emprego, que entretanto foram criados, principalmente no sector dos
tt2
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serviços e turismo. Este último, urn mercado de trabalho emergente na região, à
semelhanga de outras regiões do país, é para muitos a solução económica, que justifica o
desenvolvimento e construção de um sem número de empreendimentos turísticos. No
entanto é preciso atender às características culturais e ambientais do território, e à suas
populações, em particular às suas qualificações e interesse no novo sentido do
desenvolvimento É preciso ter em atenção que uma estratégia de desenvolvimento local
ou regional apostada exclusivamente numa actividade económica, como seja o turismo,
pode fazer cair ou definhar outras actividades, o que nos parece vir a ter um sucesso
difícil ou mesmo problemático, e sem dúvida contriírio ao conceito de desenvolvimento
sustentável.
O crescimento da actividade turística tirou partido das potencialidades naturais e
culturais da região, e beneficiou da melhoria das acessibilidades aos concelhos de
Caldas da Rainha e Óbidos. No entanto, esta actividade deve ser acompanhada pela
criação de estruturas sociais que facilitem a fixação da população, como já referido,
lutnavez que esta se encontra envelhecida em ambos os concelhos.
A melhoria das acessibilidades poderá também ter contribuído para o aumento do
número de habitações de uso sazonal, resultando numa maior iírea construída em ambos
os concelhos. Este indicador informa-nos sobre o aumento da pressão sobre o
ecossistema lagunar e zorra costeira adjacente e deve ser controlado, acautelando as
zonas de maior sensibilidade.
Embora o poder de compra nos dê sinais favoráveis sobre as condições sociais da
população local, no concelho de Óbidos este valor é bastante inferior ao registado paÍa
Caldas da Rainha. Este factor parece-nos constituir um elemento de desigualdade social
na região e deve ser acautelado pelas autoridades locais, já que se prevê que os
investimentos turísticos que estão a ser implementados no concelho de Óbidos possÍrm
vir a inflacionar o valor da propriedade neste concelho.
A possibilidade de ser criada uma área protegida gerida pelas autoridades locais é um
sinal positivo do poder político, que contribui para a sustentabilidade do ecossistema
lagunar. A regulamentação e fiscalização das actividades que se desenvolvem no plano
de água e margens da lagoa, são uma medida essencial, paÍa a conservação dos seus
valores paisagísticos e naturais, e contribuem pma uma melhor gestão da exploração dos
recursos pesqueiros. Estes aspectos são fundamentais paÍa o desenvolvimento das
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actividades económicas tradicionais e para o surgimento e crescimento de outras, como
por exemplo o turismo de natureza.
A elevada dinâmica do cordão dunar frontal, associada à subida do nível das águas do
maÍ, como consequência das alterações climáticas, constitui um factor de risco para as
edificações das margens da lagoa. As soluções pÍua esta situação são complexas e
exigem a ponderação de diferentes valores, económicos, sociais e ambientais. A solução
a adoptar deverá garantir a manutengão do valor social da zona balnear, o custo da
intervenção e os custos dos bens em risco, e fundamentalmente, a manutenção do
sistema lagunar costeiro.
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Tabela 20 - Indicadores de desenvolvimento sustentável para a região da Lagoa de Obidos.
O-Tendênciafavorável;l-Tendênciafavorável,mascomsinaispreocupantes;O-Tendênciadesfavorávet;O-Tendêncianãodefinida
OBJECTIVO No. INDICADOR TENDENCIA SINTESE
Controlar de forma adequada o futuro
desenvolvimento das areas da costa ainda
não ocupadas
I Procura de Propriedade na Costa t O território onde se insere aLagoa de Obidos tem sofrido algumas alterações no sentido do
crescimento das iireas construídas, em particular na freguesia do Nadadouro. A melhoria
das acessibilidades à região e os novos acessos à zona costeira, previstos nos PDM's,
permitem-nos prever uma tendência para o aumento da pressão sobre a Lagoa de Obidos
num futuro próximo. A finalização do Plano Regional Ordenamento do Tenitório da
Região Oeste será um passo importante no ordenamento territorial da região.
2 Área construída I
4 Tráfego rodoviário e
5 Pressão de recreação maritima e costeira t
6 Agricultura intensiva o
Proteger, melhorar e valorizar a
diversidade natural e cultural
7 Habitats semi-naturais ü A região da Lagoa de Obidos possui uma riqueza ecológica, paisagística e cultural de
grande valor patrimonial, que têm sido reconhecidos pelas autoridades locais. Um sinal
positivo é a candidatura da Lagoa de Obidos à classificação como iírea protegida de
interesse regional
8 Áreas Protegidas o
l0 Habitats e espécies costeiras o
Promover e apoiar uma economia da
zona costeira dinâmica e sustentável
t2 Padrões de Emprego a A diminuição de emprego no sector primário tem sido compensada com o aumento de
emprego no sector terciaÍio, tirando partido das potencialidades turísticas da região. A
intensidade turística da região e sustentáve[, embora no concelho de Obidos tenha crescido
rapidamente nos últimos anos
t4 lntensidade Turística o
l5 Turismo Sustentável ü
Assegurar a limpeza das praias e a não
poluição das águas costeiras
t6 Qualidade da água em zonas balneares t Praias sujas e água poluída são sinais de um ambiente sobre stress, e prejudicam as
actividades económicas ligadas à Lagoa de Obidos. em particular a pesca e o turismo. A
Directiva-Quadro da Água é um instrumento importante neste âmbito, bem como o
projecto de despoluição da Lagoa de Obidos da responsabilidade da empresa Águas do
Oeste.
17 Resíduos na Zona Costeira o
18 Concentração de Nutrientes na Zona Costeira o
t9 Poluição por hidrocarbonetos t
Reduzir a exclusão social e promover a
coesão social nas comunidades costeiras
20 Prosperidade Familiar a
Os pariâmetros analisados evidenciam uma tendência positiva na região, particularmente
nos domínios da educação e emprego
2t Nível de Coesão Social o
22 Segunda Habitação / Casas de Férias I
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Tabela 20 (cont.) - Indicadores de desenvolvimento sustentável para a região da Lagoa de Obidos.
O-Tendênciafavorável;O-Tendênciafavorável,mascomsinaispreocupantes;O-Tendênciadesfavorável;O-tendencianãodefinida
OBJECTIVO No. INDICADOR TENDENCIA SINTESE
Utilizar os Íecursos natuÍais de forma
racional
23 Actividade pesqueira o A sobrepesca causou um decréscimo na capfura de bivalves na Lagoa de Obidos, e na
captura de espécies piscicolas na região costeira adjacente, com impacto negativo numa
actividade que tem uma importrância histórica na comunidade local
24 Consumo de água o
Reconhecer a ameaça paÍa Írs zonÍis
costeiras das alterações climáticas
assegurando uma protecção costeira
ecologicamente responsável e adequada
25 Nível Médio do Mar e Condições Climatéricas o O assoreamento da lagoa e o risco eminente das edificações nas margens são os principais
problemas ligados à dinâmica sedimentar do sistema lagunar. As soluções equacionadas
para estes problemas devem ter em consideração os interesses das comunidades locais
26 Erosão e acreção costeira a




A Lagoa de Óbidos têm várias funções, que se podem agrupar da seguinte forma:
função ecológic4 como suporte à vida aqútica; valor paisagístico, conservacionista e
de interesse turístico; exploração de recursos vivos, em especial a pesca de peixes,
cefalópodes e bivalves; actividades de lazer, com úi\ização balnear e a navegação de
recreio; e meio recepor de águas residuais.
Apesar do elevado interesse ecológico, económico e social daLagoade Óbidos, a sua
situação tem vindo progressivamente a degradar-se nas últimas décadas. Concorrem
para esta situação os processos fisicos naturais que podem levar este tipo de
ecossistemas à extinção, frff fundamentalmente, o crescimento urbanístico e de
algumas actividades económicas nesta região acentuaÍam o estado de degradação
ambiental da Lagoa de Óbidos. Foram conqústados terrenos ao ecossistema lagunar
para aproveitamento agrícola e para a construção, estabilizados os canais de enhada de
rágua do mar causando alterações no regime hidrológico da lagoa, sobrexplorada a
elevada produtividade da lagoa através da pesca e finalmente o ecossistema lagunar foi
ttiliz-ado como receptor de efluentes.
Embora sejam vários os aspectos a considerar no ordenamento e gestiio do território
onde se insere aLagoade Óbidos, o assoreamento e a qualidade daágua' são os aspectos
ambientais que paÍecem exigir uma solução mais urgente. O Plano de Gestilo daLagoa
de Óbidos, da responsabilidade do INAG, e o Projecto de Despoluição da Lagoa de
Óbidos, da responsabilidade da empresa Águas do Oeste S.4., propõem-se resolver
estas questões, deixando um sinal positivo quanto ao futuro da lagoa.
Relativamente aos aspectos sociais e económicos do desenvolvimento, esta região tem
sofrido grandes transformações nos ultimos anos. Regista-se um envelhecimento da
população a que correspondem baixos índices de escolaridade, embora haja sinais
positivos quanto à evolução futura dos níveis de educação. A tendência paÍa a
diminúção da oferta de emprego no sector primário tem sido compensada com o
aumento de emprego no tercirírio, tirando partido das potencialidades turísticas da
região. No entanto, necessário ter em consideração que uma sociedade sustentavel é




Relativarrente aos indicadores propostos pela UE para a avaliaçáo do estado de
sustentabilidade das zonas costeiras, consideramos que os objectivos definidos e que
estruturam o conjtrnto de indicadores proposto úrangem as várias dimensões do
desenvolvimento sustentável e são ajustadas à realidade local da Lagoade Óbidos.
A sua utilização à escala local é exequível, embora seja necessário algum investimento
em recolha de dados para o cálculo de vtários parâmefos, até à data indisponíveis,
nomeadamente sobre o Estado e tendência de habitats e espécies específicas, sobre o
Valor da propriedade residencial, ou sobre o Número de dias de redução de
fornectmento de água, entre outros. Contudo, os indicadores propostos para avaliar o
objectivo número 7 (Reconhecer a ameaça para as zonas costeiras das alterações
climáticas assegurando uma protecção costeira ecologicamente responsável e adequada)
devem ser melhor ajustados as características da Lagoa de Óbidos, integrando os
problemas associados à dinâmica sedimentar deste ecossistema lagunar costeiro.
No âmbito deste trabalho foi necessário fazer alguns ajustes aos parâmetros propostos
pela UE, por indisponibilidade de dados à escala local ou por impossibilidade de aceso a
alguns parâmetros, como os que exigem a úiliz-ação de sistemas de informação
geográfica paÍa o seu cálculo.
Confudo, entendemos que os indicadores propostos pela UE são relevantes paÍa a
análise do estado de sustentabilidade da Lagoa de Óbidos, já que permitem medir a
sustentabilidade ecológica, económica e social dazona costeira onde se insere aLagoa
de Óbidos, de forma objectiva e integrador4 constituindo-se como uma ferramenta
importante de apoio à tomada de decisão.
Finalmente, gostaríamos de deixar alguns comentários e sugestões relativamente às
possibilidades de investigação no âmbito do desenvolvimento sustentiâvel da Lagoa de
Obidos.
Na Lagoa de Óbidos, à semelhança de outras regiões portuguesas, o planeamento e
ordenamento do território, ao contrário do que seria desejável, têm sido realizados
essencialmente em esferas tecnocráticas e políticas, não contando com a participação
activa da sociedade civil na tomada de decisões. Estes processos pennanecem relutantes
quanto à inclusão activa dos diversos interesses e valores sociais, económicos e
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ambientais, resultando na existência de um sem número de planos que não passam do
papel, por não terem consagrado nas suas fases iniciais as diversas entidades e interesses
de todos os que utilizam, ocupam e transformam o território. Um dos pré-reqúsitos
fundamentais para se alcançar um desenvolvimento sustentável é a ampla participação
pública nos processos de tomada de decisão ao nível local, nacional e mundial.
Cadavezmais os cidadãos estão atentos à realidade do seu território e cada vez mais se
insurgem conta projectos que consideram inadequados paÍa a sua região ou país. No
entanto, as dificuldades administrativas e burocráticas com que se deparam quando
pretendem exercer o seu direito de intervir no processo de decisão, conduzem à
desistência, enquanto outras vezes os cidadãos nem sabem como intervir e os canais de
esclarecimento que se thes oferecem mostram-se inoperativos. Concorrem para esta
situação o deJicit de informação disponibilizado pelas instituigões e a incapacidade das
pessoas em intervir, em parte devido ao fenómeno da quase iliteracia.
Neste contexto, consideramos que é fundamental mobilizar a sociedade civil, no sentido
de fomentar a sua integração e co-responsabilização quanto às decisões sobre o
planeamento e ordenamento do território. Para isso devem ser realizados esfudos sobre
formas efectivas de o conseguir, sendo que um grande investimento na educagão e na
aquisição de competências por parte da população são aspectos fundamentais para o
processo de participação.
Seria também importante investigar sobre a possibilidade de integrar a população idosa
da região da Lagoa de Óbidos em actividades de turismo local. Este trabalho
contribuiria paÍaamelhoria das suas condições de vida e para o enriquecimento cultural
das actividades turísticas, nomeadamente ao nível do Turismo de Natureza e Turismo
no Espaço Rural. Estas tipologias de turismo devem ser estruturadas de forma a
poderem constituir-se como altemativas viáveis ao desenvolvimento dos
empreendimentos turísticos, respeitando as especificidades locais e ao mesmo tempo
indo ao encontro das necessidades do mercado turístico que pretendem captar.
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